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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

Processo Administrativo n° 0201.02/2023

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

No segundo dia do mês de janeiro do ano de 2023, lavrei o presente

TERMO de ABERTURA deste Processo Administrativo para a realização de

licitação e contratação, que tem como primeira folha a de n° 01, que corresponde a

este termo.

Hádryan da Silva Sousa
Presidente de CPL

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro Sâo José-CEP: 65.870-000-

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cn).pastosbons@gn]ail.coni



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

AUTUACAO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

No segundo dia do mês de janeiro do ano de 2023, eu, Hádryan da

Silva Sousa, Presidente da Comissão Permanente de Licitação- CPL da Câmara

de Pastos Bons, Estado do Maranhão, Constituído pela Portaria n° n°04/2023, abri

o Processo Administrativo relativo a INEXIGIBILIDADE n° 01/2023, autuei seus

documentos, rubriquei suas páginas e as numerei.

Hádryan da Silva Sousa
Presidente de CPL

End: Rua Raimundo Evarislo n® 991 - Bairro Sâo José-CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pasiosbons@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

Oficio n° 07/ 2023

Pastos Bons(MA), 02 de janeiro de 2023.
Ao Excelentíssimo Senhor

Valmireis Pereira de Souza

Vereador Presidente

Assunto: Contratação de Serviços de Consultoria Jurídica para a Câmara Municipal de
Pastos Bons (MA);

REF.: SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

Senhor Secretário,

Venho solicitar que Vossa Excelência autorize a instauração de procedimento
administrativo visando a Contratação de Serviços de Consultoria Jurídica para a Câmara
Municipal de Pastos Bons (MA);

Segue junto Proposta e Documentação de empresa especializada e de

natureza singular, prestadora dos serviços necessários, visto a proposta da mesma

atender as necessidades dessa Câmara municipal, em atuar em estreita

concordância as legislações pertinentes ao âmbito da Administração Pública

Municipal;

Pastos Bons (MA), 02 de janeiro de 2023

Prisc Îa Barbosa Franco

Secretária da CPL

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro São José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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10.0000.2021.000953-5

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE UNIPESSOAL DE
advocacia

FURTADO E SOUZA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Pelo presente instrumento particular, Viadimir Lenin Furtado e Souza Brasileiro
Divorciado, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil ̂ nseino
Seccional do Maranhão, sob o n» 9528, portador do CPF n 007.068 583-52,
residente e domiciliado na Rua Estrada da Vitória, n' 58, na cidade de Sao Luis
Estado do Maranhão, CEP n” 65047-640, Telefone (98) 9884r3527, resolve, n^to
oportunidade e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade unipessoai oe
advocacia, doravante designada simplesmente “Sociedade", que se regera peto
Estatuto da Advocacia e da Oídem dos Advogados do Bras« (BAOAB), pelo
Regulamento Geral (RGOAB), pelo Provimento n“ 170/2016 do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil e, ainda, pelas cláusulas seguintes.
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n& RAZÃO SOCIALa

s

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade utilizará a razão social "Furtado e Souza
Sociedade Individual de Advocacia”.

DA SEDE

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Avenida Domingos Sertão, n®
3000, na cidade de Pastos Bons, Estado do Maranhão, CEP n® 65870-000.

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer outra cidade
do território nacional, devendo nesta hipótese averbar o ato de constituição da filial
iunto ao registro da sociedade e arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional
onde se instalar, ficando o tifelar obrigado proceder à inscrição suplementar.

DO OBJETO

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de
serviços de advocacia, sendo expressamente vedado  o desenvolvimento de
qualquer outra atividade estranha a esse objeto.

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade
profissional compete individualmente ao titular. //

DO PRAZO

i
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Sociedade terá prazo de duração
data do deferimento doCLÁUSULA QUARTA: A presente

indeterminado, tendo iniciado em suas atividades na
registro.

nn CAPITAL SOCiAL

riÁii^niâ DlJlí^TA' O caDital social da sociedade, inleiramente subscrito efn^Sío “IS pelo «ar, é de 20«nte mj
dMdo em 20 (vinte) quotas, com valor nominal de R$ 1.000.00 (um mu i
cada uma.

nas RESPONSABIUPADES

ri iUSULA SEXTA- Além da Sociedade, o titular ou  o associado

em que possa incorrer.

PARÁGRAFO ÚNICO: As obrigações não oriundas de danM causados aos
ISS, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber
tratamento previsto no Código Civil.

n& ÃDMIMtSTRACÃO

CLÁUSULA SÉTIMA; A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a
quem competirá a sua representação e o uso da sua denominação social.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: É absoiutamente vedado, sendo nulo e
relação à Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos
ativSdes e internes sociais, iriciusive prestado de avais, fianças e outros atos
gratuitos, mesmo que em beneficio do próprio titular.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador
lerá direito a remuneração, a títuio de ;pró-labore'- que será fixada anualmente de
acordo com as disponibilidades financeiras.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica vedado, ao titular, integrar óu se associar a outra
sociedade, seja simpies ou unipessoai, inscrita na Ordem dos Advogados do
Brasil, Conselho Seccional do Maranhão, enquanto esta estiver vigente. /

nns RESULTADOS PATRIMONIAIS

2
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CLÁUSULA OITAVA: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro
e do Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o
término do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os eventuais lucros serão distribuídos ao titular.

PARÂGRyw^O SEGUNDO: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos
exercícios seguintes, obsen/adas as disposições legais, e suportados pelo iilular.

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA NONA: A Sociedade poderá ser dissolvida por inidativa de seu titular,
que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante,
ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigaçoes da
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao
patrimônio do titular.

DA ECTNCÃQ DA SOCIEDADE POR FALECIMENTO DO TITULAR

CLÁUSULA DÉCIMA: A Sociedade será dissolvida em consequência do
falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço
especialmente levantado.

DPni ARAÇÃO DE DESiMPEDÍMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O titular Viadimir Lenin Furtado e Souza
declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de
incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou participação
nesta sociedade. Declara, aindá, que não participa de nenhuma outra sociedade,
simples ou unipessoal, inscrita nesta seccional e que não está incurso em
nenhuma penalidade que o impeça de instituir esta Sociedade.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Fica eleito o foro de.Sãolí/fe/MA para dirimir
qualquer dúvida oriunda do presente instrumento.

Firma este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02
(duas) testemunhas abaixo assinadas. J

A

Sâo Lufs/MA, 19 de janeiro de 2021.

3
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OB SOUZAVLADmi

Testemunhas;

N. s

REGO NETO

RG: 0301019420051
CPF: 043.774.063-37

DA SILVA
1 RG: 0432686620117

CPF: 609.332.48342

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-10, fl. 48, sob o n° 1239 o Registro de Sociedade
previsto neste contrato, desde: 09/03/2021.
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Comissão de Sociedade
VAi,l>IU/A\Wi

A AHVA)<*.M‘IA

MARAHHAD AXOÍ

rERTIDÃO

CERTIFICO que o Contrato de Constituição da Sociedade Unipessoal denominada
“FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, foi registrado

LV. C-10 FL. 48, sob o n° 1239(mil duzentos e trinta e nove) de Registro Integral de
Títulos, Documentos e Outros Papéis, desde (09) de março de 2021 (dois mil e vinte e um). Eu
Eliane Rodrigues Macedo, Funcionária da Comissão de Sociedade de Advogados, subscrevo,

i visada pela Secretária Geral desta Seccional

no

dato e assino a presente certidão, que vai

ANANDA Assinado de
forma digital por
ANANDA TERESA

FARIAS DE SOUSA

Dados: 2021.03.10

14:37:01 -03'00'

TERESA

FARIAS DE

SOUSA
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Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial f de^sTeSbro dl 201?°
emitido no âmbito da lCP>Brasil, com fundamento no art 6°, capuf, do Decreto n 8539, de 8 de outuhro ae .

Certidão de apensamento - pags. 1-1
ID#2654301

11/03/2021, às 12:15. ANANDA TERESADocumento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em ..-rifiraHa nn «itP
FARIAS DE SOUSA, em 11/03/2021, as 12:15. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site
https://validador.oab.org.br. informando o código 2654-3018-70.
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

Cl NO 10/2022 Pastos Bons-MA, 03 de janeiro de 2023

A

Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL

Pelo presente, autorizo a V.Sa. a instauração de procedimento
administrativo visando a Contratação de Serviços de Consultoria Jurídica, a fim de
atender a demanda da Câmara Municipal de Pastos Bons.

Considerando, a contratação de serviços técnicos, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, a recomendo
perquirir se é possível efetuar a contratação por inexigibilidade de licitação com a
empresa FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, situada na
Avenida Domingos Sertão n^S.OOO, Centro, cidade de Pastos Bons-MA, inscrita no
CNPJ sob 0 no 41.481.551/0001-00, neste ato representada pelo seu proprietário o
Sr. VLADIMIR LENIN FURTADO E SOUZA, Brasileiro, Divorciado, Advogado, portador
da OAB/MA no 9.528 e do CPF no 007.068.583-52,FONE: (98)998847-3527, EMAIL:
vladimirfurtado(Q)hotmail.com. desde que ela preencha os requisitos estabelecidos
na Lei para a contratação direta e formule proposta, que se traduza em negócio
vantajoso para esta Administração Pública Municipal.

Em cumprimento ao disposto no art. 16, inc.II, da Lei
Complementar n®. 101, de 2000, declaro que a despesa com a contratação dos
serviços dispõe de suficiente dotação orçamentária e de firme e consistente
expectativa de suporte de caixa, conformando-se com as diretrizes, prioridades e
objetivos contidos no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

O crédito para dar suporte à despesa está alocado no Orçamento
do exercício em curso e obedecerá a seguinte classificação:

Valmireis Pereira de Souza

Vereador Presidente

End; Rua Raimundo Evaristo n® 991 - Bairro Sâo José-CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

Acatando o despacho exarado nestes autos pelo Exmo. Sr.

Vereador Presidente, designo a Sra Priscylla Barbosa Franco, integrante

desta CPL, para secretariar todos os procedimentos administrativos

inerentes a este certame licitatório.

Pastos Bons (MA), 04 de janeiro de 2023.

Hádryan da Silva Sousa
Presidente da CPL

Câmara Municipal de Pastos Bons

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro São José - CEP; 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cni.pastosbons@gmaiI.com



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

Ao

Responsável pelo Setor de Orçamento e Contabilidade

Solicito informar a esta CPL se existe disponibilidade de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes da

execução do objeto deste procedimento para a prestação de Serviços de

Consultoria Jurídica, a fim de atender a demanda administrativa da Câmara

Municipal de Pastos Bons, com a indicação da classificação funcional-

programática e da categoria econômica.

Peço informar, ainda, se a despesa tem adequação com a lei

orçamentária do exercício em curso e compatibilidade com a lei de diretrizes

orçamentárias e com o plano plurianual.

Pastos Bons-MA, 04 de janeiro de 2023.

Priscylía Baflíosa Franco
Secretária de CPL

ci^

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro Sâo José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

Ilma. Sra. Secretária da CPL,

Informo-lhe da existência de recursos orçamentários para o pagamento das

obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, INEXIGIBILIDADE n° 01/2023,

no valor estimado de R$9.000,00 (nove mil reais) mensal, pelo período de 12 (doze) meses.

Totalizando o valor global de R$108.000,00 (cento  e oito mil reais), da futura contratação de

empresa especializada na Prestação de Serviços de Consultoria Jurídica, a fim de atender a

demanda da Câmara Municipal de Pastos Bons, assim como a classificação funcional-

programática e a categoria econômica do crédito.

Informo, outrossim, que a despesa tem compatibilidade com a lei de diretrizes

orçamentárias e com o plano píurianual.

01 - Poder Legislativo
01.031.0002.2001.0000 - Manut. das Atividades Administrativas.

3.0.00.00.00 - Despesas Correntes
3.3.00.00.00 - Outras Despesas Correntes
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria

Informo, outrossim, que a despesa tem compatibilidade com a lei de diretrizes

orçamentárias e com o plano píurianual.

Pastos Bons/MA, 05 de janeiro de 2023.

\

lio de Sousa
A 6.783/0-0

Responsável pelo Setor dWOrçamento e Contabilidade
Câmara Municipal de Pastos Bons/MA

'OSi

C

Bairro Sâo José - CEP: 65.870-000End; Rua Raimundo Evaristo n° 991

Pastos Bons - Maranhão

E-mail; cm.pastosbons a gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

limo. Sr.

PRESIDENTE DA CPL DA CÂMARA DE PASTOS BONS,

Solicito de V.Sa. acerca da contratação postulada nestes autos,

por meio de inexigibiUdade de licitação, inclusive sobre os termos da proposta

de preços, que solicite documentos de habilitação, que trata sobre a

contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de

Consultoria Jurídica, a fim de atender a demanda desta Câmara Municipal de

Pastos Bons, para a análise e aprovação do procedimento licitatórío, na forma

de INEXIGIBIUDADE.

Pastos Bons - MA, 06 de janeiro de 2023

jLOf

'aímireis Pereira de Souz.

Vereador Presidente

End: Rua Raimundo Evaristo n® 991 - Bairro São José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail; cm.pastosbons@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

PORTARIA N“ 04/2023

CRIA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E NOMEIA SEUS
31/12/2023.

MEMBROS PARA MANDATO DE 02/01/2023

Câmara Municipal de Pastos Bons, no exercício de suas funções e uso daO Presidente da .

atribuições que lhe são conferidas pela legislação municipal especifica,
Regime Republicano, necessariamente democrático;CONSilDERANDO o

CONSIDERANDO os Princípios Constitucionais da ISONOMIA e da PROBIDADE;
“ 8.666,de 21 de junho de 199CONSIDERANDO a Legislação Infraconstitucionai ílf Jr®'"

cujas disposições foram parcialmente alteradas pelas Leis n" 8.883, de 8 de junho

“ART. 37. ...

xxí*- ressalvados, as obras, serviços, compras e alienações serão contrated
mediante orocesso de licitação pública que assegure igualdade de condiçoestodos lom^lausulas que estabeleçam obngaçoes
oaaamento mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,Suarsomentrpé?mitirá as exigências de qualificação técnica e econom,
indispensáveis ã garantia do cumprimento das obngaçoes.

Permanente de Licitação, para aquisição de bens e serviços para esta Câmara Municipal, r

julgar todos os documento

RESOLVE criar Comissão
condições a seguir estipuladas:

a) A Confissão de Licitação terá a função de receber, examinar e
procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes;

b) A Comissão de Licitação será constituída de 3 (três) membros, sendo eles servidores qualificai
pertencentes aos quadros dos órgãos da Administração desta casa Legislativa;

c) São atribuições da Comissão Permanente de licitação

ll - abrír^os^enveíopes-habilita^^^ analisar e julgar a documentação de habilitação n«
contida e apresentada pelos respectivos licitantes;

End; Rua Raimundo Evaristo ii‘=* 991 -Bairro São José-CEP: 65.870-000-
Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmaiLcom tt;'



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

- abrir os envelopes-proposta técnica, analisar e julgar a proposta técnica apresentada por cads
envelopes-proposta financeira, analisar e julgar  a proposta financeira apresentada poium dos licitantes;

IV - abrir os

cada um dos licitantes; decisão manifestada, em razão de recurso interposto dosV - rever, mantendo ou alterando, a ̂termos da Lei Federal das licitações e Contratos da Administração Pública;
VI - promover diligencias no interesse do procedimento licitatono; „
- receber recursos contra atos de sua competência, dingidos ao Presidente da CamarcVll

Municipal;
VIII - decidir sobre os casos omissos,

d) São nomeados para o exercício inicial de 02/01/2023 a 31/12/2023, os servidores abaix.
relacionados;

1 - Hádryan da Silva Sousa (Presidente)
CPF: 620.117.343-98

II - Priscila Barbosa Franco (Secretária)
CPF: 019.498.523-17

III _ Acrysia Rassovia da Silva Pereira; (membro)
CPF: 049.428.593-10

REGISTRE-SE. PUBLlQUE-SE. CUMPRA-SE.

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS, 02 DE JANEIRO DE 2023.

Valmirels Pereira de Souza

Vereador Presidente da Câmara Municipal de Pastos Bons

yjÂ.

End: Rua Raimundo Evaristo n® 991 — Bairro Sâo José - CEP: 65.870-000 -
Pastos Bons — Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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10.0000.2021.000953-5

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE UNIPESSOAL DE
ADVOCACIA

FURTADO E SOUZA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Pelo presente instrumento párticular, VIadimir Lenin Furtado e Souza. Brasileiro,
Divorciado, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho
Seccional do Maranhão, sob o n® 9528, portador do CPF n° 007.068,683-52,
residente e domiciliado na Rua Estrada da Vitória, n® 58, na cidade de São Luis,
Estado do Maranhão. CEP n® 65047-640, Telefone (98) 988473527, resolve, nesta
oportunidade e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade unipessoai de
advocacia, doravante designada simplesmente ''Sociedade", que se regerá pelo
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), pelo
Regulamento Geral (RGOAB), pelo Provimento n® 170/2016 do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil e, ainda, pelas cláusulas seguintes:

DA RAZÃO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade utilizará a razão social “Furtado e Souza
Sociedade Individual de Advocacia”.

DA SEDE

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Avenida Domingos Sertão, n®
3000, na cidade de Pastos Bons, Estado do Maranhão, CEP n® 65870-000.

PARÁGRAFO ÚNICO; A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer outra cidade
do território nacional, devendo nesta hipótese averbar o ato de constituição da filial
junto ao registro da sociedade e arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional
onde se instalar, ficando o titular obrigado proceder à inscrição suplementar.

DO OBJETO

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de
serviços de advocacia, sendo expressamente vedado  o desenvolvimento de
qualquer outra atividade estranha a esse objeto.

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade
profissional compele individualmente ao titular. /y

DO PRAZO

1
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CLÁUSULA QUARTA; A pr^ente Sociedade terá prazo de duração
indeterminado, tendo iniciado em suas atividades na data do deferimento do
registro.

DQ CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA; O capital social da sociedade, inteiramente subscrito e
IntegraPizado nesta oportunidade pelo titular, é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),
dhridido em 20 (vinte) quotas, com valor nominal de R$ 1.000,00 (um mi! reais)
cada uma.

DAS RESPONSABIUDADES

CLÁUSULA SEXTA; Além da Sociedade, o titular ou o associado responde
subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou
omissão, no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar
em que possa incorrer.

PARÁGRAFO ÚNICO; As obrigações não oriundas de danos causados aos
clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o
tratamento previsto no Código Civil.

\  I

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA; A administração da Sociedade será exercida peto titular, a
quem competirá a sua representação e o uso da sua denominação social.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em
relação à Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos ás
atividades e interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos
gratuitos, mesmo que em beneficio do próprio titular.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pelos serviços prestados à Sraedade, o adminfetrador
terá direito a remuneração, a título de "pró-labore", que será fixada anualmente de
acordo com as disponibilidades financeiras.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica vedado, ao titular, integrar ou se associar a outra
sodedade, seja simples ou unipessoai, inscrita na Ordem dos Advogados do
Brasil, Conselho Seccional do Maranhão, enquanto esta estiver vigente. >

DOS RESULTADOS PATRIMONIAIS

2
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CLÁUSULA OITAVA; Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro
e do Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o
término do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os eventuais lucros serão distribuídos ao titular.

PARÁGRAFO SEGUNDO; Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos
exercícios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelo titular,

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA NONA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular,
que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidaníe,
ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao
patrimônio do titular.

DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE POR FALECIMENTO DO TITULAR

CLÁUSULA DÉCIMA: A Sociedade será dissolvida em consequência do
falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonial existente á data da resolução, verificado em balanço
Gspeciaimente levantado.

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA; O titular Viadimir Lenin Furtado e Souza
declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de
incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou participação
nesta sociedade. Declara, ainda, que não participa de nenhuma outra sociedade,
simples ou unipessoal, inscrita nesta seccional e que não está incurso em
nenhuma penalidade que o impeça de instituir esta Sociedade.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Ftca eleito o foro de São Lu/s/MA para dirimir
qualquer dúvida oriunda do presente instrumento.

Firma este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02
(duas) testemunhas abaixo assinadas. j

São iuís/MA, 19 de janeiro de 2021.

3
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mE SOUZAVLADm

Testemunhas:

lINO REGO NETO
S. s

RG: 0301019420051

CPF: 043.774.063-37

2. RENATA ARAÜJO DA SILVA
RG: 0432886620117

CPF: 609.332.483-42

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-10, fl. 48, sob o n® 1239 o Registro de Sociedade
previsto neste contrato, desde: 09/03/2021.

i
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Comissão de Sociedade

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Contrato de Constituição da Sociedade Unipessoal denominada

FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, foi registrado

no LV. C-IO FL. 48, sob o n” 1239(mil duzentos e trinta e nove) de Registro Integral de

Títulos, Documentos e Outros Papéis, desde (09) de março de 2021 (dois mil e vinte e um). Eu

Eliane Rodrigues Macedo, Funcionária da Comissão de Sociedade de Advogados, subscrevo,

dato e assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral desta Seccional.

it

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA

Assinado de

forma digital por
ANANDA TERESA

FARIAS DE SOUSA

Dados: 2021.03.10

14:37:01 -03'00'
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emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n” 8539, de 8 de outubro de 2015.
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EXCELEf^SSÍMO SENHOR PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL

MARANHÃO.

9ÁÈ-MA

ílllilililHIlilil
13/04/2021 10:23:00 BRT

i  10.0000.2021.00363a>0

I

.1
r

I

h

FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, devidamente registrada nos

quadros da OAB/MA, por meio de seu sócio VLADIMIR LENIN FURTADO E SOUZA, OAB/MA
9528, vèm requerer a Vossa Excelência, a abertura de balanço patrimonial

i

J

Nestes termos, pede deferimento. >

Sào Luis/MA. 12 abrii de 2021.
I
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BALANÇO PATRIMONIAL DE ABERTURA EM 09/03/2021

FURTAOO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

•<).4eÍ.S5}/0001>00

Av, Ocmlnaos Sertão. 3000, Centro. Pastos Bons - MA. CEP: 65.87O-00Ó

NIRE;2UK)013727

PàorCOOt

ATIVO

20.000,00 O
CIRCULANTE

20.000.00 ODISPONÍVEL

BANCOS CONTA MOVIMENTO

20.000.00 DBanco do Brasil SA

20.000,00 O
TOTAL DO ATIVO

RwonnccMTW. o íoscdâo do Bolor*;©Paoemwuot. rcelaatís em csianMdo acordocoo?o docurrwri^o t-w-aís a
ContsftiNdofla, Munaríúo la»^ ro AlTOC&no no Pa»«vo e vsitf Islál d* RS 2) OCW.OO (Vinto ml roa>9|.

PexJj» Bons • UA 09 de Março ca 2021.

CRC.'kWcQ13ia7.rt3;J. - .
Ccrtasâf

CERTIFICO, que o Balanço Patrimonial, foi registrado no Livro C-10, fl. 107, conforme prevê o Art. 9® do
Provimento n® 112/2006 do EOAB, desde 14/04/2021.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE DO MARANHAO

certidAo de regularidade profissional
1
f

ê
\

o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHAO GERTIFICA que O
profissioaál idenüficsdo no presente documento encontra-se em síluâçâò REGULAR neste
Reflional, aplo oo exercício do ali^Adade ccJtlàbil nesta dato, de acohJo com as suas
prerrogativasproíissionais, conforme estabelecido no ort. 25c 26doOecrelo-Lcí n* 9.295/46.

4

I

Informamos que a presente cerlídôo náo quita nem ínvoRda quaisquer tlébifíK ou infrações que,
posienormenta, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem|ccmo náo atesta a
regularidade dos liaba^os técnicos elaborados peb profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE MA !

CcftldiD n.*: WA/TOatmo^tSJB
Nome: WA/txrURTAOOE SOUZA CPF:OZ7.1BO^SS4n
CROUF n.* MA41Sf*7/0 CAtesoric CONTADOR
V«B4«de:
Fhulkl>0«; OUTRAS

ii.orjoat

t

1

t

I

Conftme q oxislênda deste documento na pâglna ht!pd/20l.33.23.i78/spwf.WprBÍcip3l-htm. rnodiante
número tín controlo a seguir. |

CPP ; 027,160.453-02 Controle: 2625.2040.3254.3568 !

í

I

'r

i

1

1

I

I
(

1/1Í01 33.23 17Bfecnpts/S0L_cnpv03MA.danogin
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Comissão de Sociedade

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Balanço de Abertura em 09(nove) de março de 2021 da Sociedade
denominada “FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA” foi

registrado no Livro C-10, de Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl. 107,
conforme prevê o Art. 9° do Provimento n“ 112/2006 do EOAB. O referido é verdade. Dada e
passada aos 14 (quatorze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um). Eu, Eliane Rodrigues Macedo
funcionaria da comissão de sociedades desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a
presente certidão que vai visada pela Secretária Geral desta Seccional.

Assinado deforma

digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2021.04.14

14:20:59 -03W

ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

N JMERO OE INSCRIÇÃO
41.481.551/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/03/2021

NOME EMPRESARIAL

FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TtTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇAO OAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69.11-74)1 - Serviços advocatíclos

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNOARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA^URÍDICA
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

LOGRADOURO

AV DOMINGOS SERTÃO

NÚhCRO

3000

COMPLEMENTO

MUNCIPIO

PASTOS BONS

CEP BAJRRCWDISTRITO

CENTRO

UF

65.870-000 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VLADIMIRFURTADO@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(98) 8847-3527

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SrrUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL

09/03/2021

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SrrUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/01/2023 às 16:41:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 41.481.551/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:48:47 do dia 27/12/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/06/2023.

Código de controle da certidão: EE19.89CE.A5A3.A87A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 41.481.551/0001-00

Certidão n°: 46821090/2022

Expedição: 27/12/2022, às 18:47:38

Validade: 25/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

í

Certifica-se que FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 41.481.551/0001-00,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642~A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ®  12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados era lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e siigescões: cndr.@tst.jus.br
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

41.481.551/0001-00

FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

AV DOMINGOS SERTÃO 3000 / CENTRO / PASTOS BONS / MA / 65870-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 18/12/2022 a 16/01/2023

Certificação Número; 2022121801551404295764

Informação obtida em 27/12/2022 18:44:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.cafxa.gov.br

ht4}s://consulta-crf.caíxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 201733/22 Data da Certidão: 14/10/2022 09:06:25

CPF/CNPJ 41481551000100 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 11/02/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://poi1al.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões” e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 27/12/2022 18:48:16



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 073327/22 Data da Certidão: 21/10/2022 17:23:15

CPF/CNPJ CONSULTADO: 41481551000100

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 18/02/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 27/12/2022 18:49:37
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS • MA*

DEPARTAMENTO MUNICIPAL OE TRIBUTOS

AV DOMINGOS SERTÃO, N* tOOO • SAO JOSE

CNPJ: 05277173000176

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DÍVIDA ATIVA

o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRIBUTOS da Prefeitura Municipal de PASTOS BONS. a
requerimento da pessoa interessada FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica a seguir referenciada não registra
débitos mobiliários com os cofres públicos municipais até a presente data, ressalvado o direito da Fazenda
Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos antehormente a esta data
mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro.

Contnbuinte.

000050

FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL OE

Inscrição Muniapal. 000050

CPF/CNPJ: 41461551000100

Nome Fantasia.

Endereço

Bairro-

Cidade

Inscrição Est.:

Complem:AV DOMINGOS SERTÃO, 3000

CENTRO

PASTOS BONS • MA

CEP 65870000

Data de Abertura: 09/03/2021 Data de Encerramento. 0

AtrvMedefs) CNAE

SeniçK» advocatfcios

Emissão Validade 23/03/202323/11/2022 10:22;41 Usuário: CARLA

Número/Controle da Certidão. 0F2CB61BBSO2561O

wetaria út t-mançà
CPf Í24.Ó74.243

LiOUlNA XAVIER SANDES MOTA

SECRETARIA DE FINANÇAS

k



PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MAMi]

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

AV DOMINGOS SERTÃO, N* 1000 - SAO JOSE

CNPJ:0527717300017S

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS

o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRIBUTOS da Prefeitura Municipal de PASTOS BONS a
requempento da pessoa interessada FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessános, que a pessoa jurídica a seguir referenaada nâo registra
débitos mobiliânos com os cofres públicos municipais até a presente data, ressalvado o direito da Fazenda
Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou nâo, constituídos anteriormente a esta data
mesmo durante a vigência desse prazo.

Inscnçéo HAuniopal 000050Cadastro 000050

FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE CPF/CNPJ 41481551000100Contnbuinte

Nome Fantasia

Endereço

Bairro

Cidade

Inscnçáo Est

ComptemAV DOMINGOS SERTÃO, 3000

CENTRO

PASTOS BONS • MA

CEP 65870000

Data de Encerramento 0Data de Abertura 09/03/2021

AtivkUdets) CNAE

Serviços aovocaiíoos

23/11/2022 10.23:47 Validade 23/03/2023 Usuâno CARLAEmissão

Numero/Controte da Certidão 571893S3370C78F:E

Metíléi
ecretana df i-manca

CPf 224.674.24i 91

UDUINA XAVIER SANDES MOTA

SECRETARIA DE FINANÇAS
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Gerai da Justiça
Vara Única de Pastos Bons

CERTJUDONE-VNPB - 22023

Código de validação: 029559873D

Número da guia: 23055001001411769.

Certidão - Falência ou Recuperação Judicial

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento de pessoa
interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas Falência ou
Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, a partir do dia 04 do mês de
janeiro do ano de dois mil e doze (2013) até o dia 04 de janeiro de 2023, constatei NÃO
EXISTIR distribuição de AÇÕES E/OU EXECUÇÕES, contra a firma: FURTADO E
SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ. N'* 41.481.551/0001 -00.

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente na
Comarca de Pastos Bons, Estado do Maranhão. O referido é verdade e dou fé. Dada e

passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum
“Procurador de Justiça Waldemar Linhares Carneiro”, nesta cidade de Pastos Bons,
Estado do Maranhão. Eu, Larissa Alencar dos Santos Arruda, Secretária Judicial,

consultei, digitei, subscrevo e assino. Pastos Bons/MA, 04 de janeiro de 2023.

OBSERVAÇÕES:
1 - Os dados pessoais constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo
interessado ou destinatário:

2 • As buscas foram realizadas com base nos sistemas ThemisPG e PJe;

3 - Este documento é válido por 60 (sessenta dias), conforme artigo 198 do Código de Normas da Comegedoria Geral de
Justiça do Maranhão; e emitida em uma única via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante
assinatura eletrônica do servidor (art. 199 do Código de Normas da CGJ c/c art. 7" da Resolução - GP n® 38/2022). Esta
certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n® 38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judiciai
será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos
respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Maranhão por meio do link https;//selos.tjma.jus.br,
mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de aplicativo leitor de QR Code.

LARISSA ALENCAR DOS SANTOS ARRUDA

Secretária Judicial de Entrância Inicial

Vara Única de Pastos Bons
Matrícula 202028

Documento assinado. PASTOS BONS. 04/01/2023 15:16 (LARISSA ALENCAR DOS SANTOS ARRUDA)

CERTJUDONE-VNPB - 220231 Código: 029559873D
Valide 0 documento em www.tima.ius.bf/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

1
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São Domingos
do Azeitão
Ccitítni.-ntlj '>cvj tHlJCíc’

ATESTADO DE C APAC IDADE TECNK A

MI NICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO .AZEITÃO / MA, Pessoa Jurídica de

Direito Público, inscrita no CNPJ sob o n° 01.612.333/0001 -34, com sede na BR 230, s/n. Centro,

São Domingos do Azeitão - MA, representado pelo seu atual Prefeito Municipal, Sr. Nicodemos

Ferreira Guimarães, residente em São Domingos do Azeitão - MA, ATESTA para os devidos

fins, e a quem possa interessar, que o Dr. VXADIMIR LENIN FI RTADO E SOEZA,

Brasileiro, Advogado, OAB/MA 9.528, portador do CPF n® 007,068.583-52, prestou com

excelência e eficácia o serviço de Assessoria Jurídica a este Município, cumprindo fielmente

com suas obrigações, nada constando que desabone sua conduta técnica e profissional.

EMITIMOS o presente Atestado de Capacidade Técnica, vez que, o mesmo

cumpriu de 10 de maio de 2013 até 20 de novembro de 2018 as suas funções, inexistindo

qualquer fato que desabone sua conduta perante esta Prefeitura Municipal.

São Domingos do Azeitão/MA, 10 de Dezembro de 2018.

\
>S FERREIRA GUIMARAES

Prefeito Municipal
NICODE

Prefeitura <íe Sáo Domingos do Azeitão

BR .-11 BairroCentic ' CEP' 7-v":

CNPJ P.1?

P , . *»ri
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE
ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ tP 06.096.218/0001>78

GAB/PMBL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE BENEDITO UJTE / MA, pessoajurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob

o n*’ 06.096.218/0001-78, com endereço na Praça 07 de Setembro, if 03, Centro, Benedito Leite (MáX

ATESTA para os devidos fins, e a quem possa interessar, que o Dr. VLADIMIR LENIN FURTADO

E SOUZA, Brasileiro, Divorciado, Advogado, OAB/MA 9.528, portador do CPF n“ 007.068.583-

52, prestou com excelência e eScácia o serviço de Assessoría Jurídica ao Município, cumprindo

fielmente com suas obrigações, nada constando que desabone sua conduta técnica e profíssional.

EMITIMOS 0 presente Atestado de Capacidade Técnica, ve? que, o mesmo cumpriu de 01 de

Maio de 2017 até a presente data as suas funções, inexistindo qualquer fato que desabone sua conduta

perante esta Prefeitura Municipal.

Benedito Leite/MA, 26 de Novembro de 2021.

^p^^de Barros
afde Benedito Leite-MA

Ramoi

Prefeito Mu»

CARTORtO DO OFICIO ClNtCO DE BENEDITO LEITE
Av. GoliUlo Vargas, 40- Centre - Benedito LeIte/MA- CEP: 65885^)00

Feno: (89) 989134099 — cartoríatalclto@gmaU.com
CARTORtO DO OFICIO UNICO DE BENEDITO LEITE
a3. Oelúllo Vatges. «O - Centro - BenedI» te/MA - CEP: 6588S400

f^ne: (89) 99913-0099 - earterlettlelte&gmallxom

PodvJudZduto TiftlASitac

ISCHR0O{l9083T)7JXKZXHB5VDt2 '
C9/I2«B1 10:04:03, AtB 1317.3 Patta»
RAMON OUtVALKO DE BARROS. R«C Flana:
Semtihsnca. Total RS 312 Emoi r$ 4.63 FERO
R$ 319FADEP Rt 316 FEWP R8 316 CcRadt»
eni hTpt://Bttai|na.li3br

RECONHECIMENTO Q17212
Reeonheco i assinatura por SEMELHANÇA de:
(11RAM0N CARVALHO DE BARROS..

Beneâo l«ite-MA, 09 de daEetnbro d
verdtde.

AJeistndraPeralraDanlas
Emotumwlos: RS4.e34.FERC: RS 0.49 pTOTAL; RS5.Í2.

.dil.Emtest^

SubsStüte

i!ia9i!i
a

Rua 07 de Setembro, 03 - Bairro Centro -65885-000  - Benedito Leite - Maranhão
Site: www.beneditoieite.ma.QQv.brEmail: Drefeiturableite@Qmail.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE

ESTADO DO MAÍ^NHAO

PROCESSO DEINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 002/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 012/2022

CONTRATO N" 035/2022.

CONTRATO PARA

DE SERVIÇOS
TERMO DE

PRESTAÇÃO
ADVQGATÍGIGS

Por este instmmento de contrato, de um IMb o RTunicIpio dé BgnõditEí Leite^MA, conr ̂ de
administralivasiíuada.à.Rua07 de Setembro,.03,.Centro.Benedito Leite/MA, inscrito no CNPJ/MF;
06.096.218/0001-78, neste alo representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Ramon
BaiTOS, portador do CPF n“ OO5.777.50Í-3Í. íhscritò na Cédülá de Identidade n<» 0174217820^8
SSP/MA, residente e domiciliado na- Cidade de Benedito Leite., de ora em diante °
simplesmente "CONTRATANTE; e. de outro lado o Sr(a). VUDIMIR LENIN FURTADO ̂  SOUZA,
brasiieiro, advogado, portador do CPF/MF n“ 007.068.583-52. a Carteira de Ideníidade^ n
16701412001-8 SSP/MA e OAB/MA n” 9528. residente  e domiciliado na Avenida Domingos Serí^.
1420. São José. na cidade de Pastos Bons, estado do Maranhão, doravante ^en°minada
simplesmente "CONTRATADO"; e. de confonnídade com os elementos consistes no PROCES
DE INEXlGlBILiOADE DE LICITAÇÃO N^ 002/2022 e seus anexos, de acordo com a Lei Federai
”  10520 de 17/07/2002 e subsidiariamente pela Lei Federal n** 8.666/93 e suas posenor^aJçSs L^i Comp— 123/2003. alterada pela Loi Comp— 1™U ̂

complementares e disposições deste instrumento, têm, entre si. como certo e ̂ ven^
de consultoria e assessoria em serviços

n

normas

presente contrato para prestação de serviços _
advocaticios para atender às necessidades da- Profcilura Mimiapal e demais órgãos

is de Benedito LeIte/MA que fica aqui materializado no presente instrumento, o qua
mutuamente, aceitam e outorgam, a saber

municipais

reger-se-á segundo as cláusulas e condições que
!

CLÁUSULA I - DO OBJETO - O presente pregBo tem por objelo contratação de
(advogado) para prestação de serviços de consultoria e assessoria era serviços

^  necessidades da Prefeitura Municipal e demais orgaos municipais depara atender às
Benedito Leite/MA.

OBJETO- contratação dc profissional (advogado) para prestação de serviços de consultoriaOBJETO. ed.ocatfcio3 para atender às necessidades da Prefeitura Municipal
Q assessoria em

1

Rua 07 de Setembro, 03 - Baiiro Centra - 65885-000-Benedito LeitóJvta
Fones: 0xxB9.3544«707S

— - Site: wwuj beneditoleite.ma.QOV.br



PREFEITURA I^UNICIPAL DE BENEDITO LEITE

ESTADO DO MARANHÃO

e demais órgãos municipais de Benedito Leite/IVIÂ

^RGÃÕ VALOR (12 MESES)VALOR MENSAL

73.200.006.100,00SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO

73.200,006.100,00SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

73.200,00SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

Ê FINANÇAS

6.100,00

210.600,0018.300,00VALOR TOTAL

§ 1" - Os serviços de consultoria e assessoria em serviços advocatícios, compreende no contexto
deste item os seguintes serviços:

•  Sanri^ advocattdos para que sejam realizadas objetívando a prestação de
serviços furidicos na atividade privativa da advocacia, executando os serviços de
consultoria jurídicas assêssoramenlo-juridico domunicipio em causas de fele\rância
,e matérias jurídico-adminislrativas complexas; incluindo nesses casos, consultona in
loco no município;

AcompanhamOTto e assessoramento jurídico junto ao Ministério Público Estadual,
Federal e do Trabalho;

® Acompanhamento e âtüa$fo'nas.ações judiciais (fcr Município no Tribal d© Justiça
do Estedo do Maranhão e Tribunal R^ional dp Trabalho da Região, com a
realização de sustentações orais e desenvofvímento do fcses jurídicas éSíTêClflcas e
inéditas;

• Adoção de medidàs administrativas de recuperação de recui^s em perdas
financeiras por pagamentos em precatórios, no âmbito das Presidências dos
Tribunais de 2“ instância da Justiça Comum fetadual e Justiça Especializada do
Trabalho;

2

■ ■; •- Bairro Centro - 65885-000-Benedito Leite-Ma
Fones: Oxx33.3544-7075 .

RítR- wwwbeneditoleite.ma.aQV.br

Rua 07 de Setembro. 03

‘■i-i 'x' TfTrrr,



PREFEITURA fyiUNICIPAL DE BENEDITO LEITE

ESTADO DO MAPaNHÂO

• Acompanharnento e atuação nas ações judiciais do Município em 1® © 2® instância da
Justiça Federal, com a realização de sustentações orais e o desenvolvimento de
leãèâ iUfídiCâs especificas e inéditas;

Adoção de medidas administrativas de recuperação de recursos em perdas
financeiras por pagamentos em precatórios, no âmbito da Presidência do Tribunal de
2® Instância da Justiça Comum Federal;

o  Consultoria jurídica na elaboração de projetos de leis relevantes e de reconhecida
siiigulaiidade;

0  Assessoramento jurídico do Município junto ao Tribunal de Contas do Estado e
Tribunal de Contas da União;

o Assessoramento jurídla) dd Município junto à Receita Federal do Brasil;

o  Assessoramento jurídico em órgãos e repartições públicas federais e estaduais, com
sede em São Luis e Brasiüa;

« Assessoramento jurídico junto aos órgãos e repartições públicas em que o município
está inadimplente;

» Outras áreas e temas de interesse da administração municipal e do Poder Executivo
Municipal de reconhecida singularidade;

5 2® - Fica fazendo parte deste contrato, independcntemenle de qualquer transcrição c^n f^^ito
Lhecimento das partes contratantes. PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N®
002/2022e seüs anexos e a proposta comerda! apresentada.

6 4° - O Município de Benedito Leite não se obriga a contratar o total do objeto deste contraio, '
podendo ainda, rejeitá-ios no todo ou em parte, desde que haja conveniência para tanto. ^

CLÁUSULA II • DO REGIME, DO ACOMPANHAMENTO, E DA FORMA DE EXECUÇÃO

3

Rua 07 de Setembro. 03 - Bairro Centro - 65885-000-Benedlto Leíte-Ma
Fones; 0xx89.3544-7075

-  Rita: vww.benêditoleite.mãÍQÒv.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE

ESTADO DO MARANHÃO

2.1. A presente contratação dá-se sob o regime de empreitada por menor preço global pelo
período de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
pronogada, de acordo com o interesse público da Prefeitura Municipal de Benedito Leite s e
aceitação da contratada.

2.2 Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial e a distância, sempre que se fízer
necessário;

2.Z1 A periodicidade dos serviços será de acordo com as necessidades da Administração,

2.3. O serviço deverá ser realizado pelo CONTRATADO, em conformidade com a solicitação,
análise e adequabiüdade do Gestor do Conírato, sem que a fiscalização exerdda pelo ójpão
competente exclua ou atenue a resFK)nsabilidade admíssivel ao CONTRATADO, devendo o mesma,
responsabiiizar-se em ressardr quaisquer danos ou prejuízos que, por culpa ou dolo, vierem a dar
causa ao CONTRATANTE;

2 4 No curso da execução do objeto contratual, caberá à CONTRATANTE, diretamente ou por
quem vier a indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, neste
contrato.

2.4.1 A desconformidade do objeto às conciições indispensáveis ao recebimento, sujeitará ao
CONTRATADO às sanções previstas neste contrato e na legislação pertinente.

2.4.3 A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO, por escrito, as deficiências, n^ligências,
falhas ou vícios porventura resultantes da prestação, para imediata correção ou reparação, sem
prejuízo das sanções cabíveis, ressalvado os trabalhos e dedsões que o CONTRATADO nâo der
causa.

2.5 üs serviços deverão ser prestados por ptofissíunal liablllfado, em estrita observância coo termos
da legislação vigente, de forma a implementar metas de resultados globais que alcance índices de
reconhecimento, confiabilidade, atendimento, satisfação, eficiência do serviço, e ainda que alcance

bom nível de gestão dos serviços, sem ser desprezadas as seguintes gerências:um

4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE
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2.5.1 Descrição dos processos que visam garaniir, na forma apropriada, o trabalho necessário para
(«mpletar cada parte do desenvolvimento do objeto com sucesso e nos prazos legais previstos;

2.5.2 Mecanismos que garantam que a.prestação do serviço írà satisfazer as necessidades para as
quais foram contratadas, inclusive, pbseníando os processos que se referem a identitícação, anàiíse
e respostas para a completa adequação e cumprimento das normas legais.

2.6 A CONTRATANTE realizará, periodicamente, avaliação da qualidade do atendimento,
técnico dos trabalhos e dos resultados cpncrélos do cumprimento do objeto pelo CONTRATADO,
avaliação-esta, considerada para verificar a ne(»ssídade de:so!lcitar ao CONTRATADO-que
melhore a qualidade dos serviços prestados; para decidir sobre a Mnveniência
tempo, rescindir o respectivo contrato e, para fornecer, quando solicitado pelo CONTwr^o
declaração sobra o ̂ u desempenho, a tlm de servir ds prova de capacitaç^ téaiica em natações
públicas.

27 0 objeto deste contrato deve serraxecutado diretamente'pelo CONTRATADO, que.deverá
envidar todos os esforços no sentido de solucionar todos os transtornos que esperam e derivam o
objeto desta licitação, sem comprometimento tía qualidade cios serviços prestados.

2,8 Em nenhuma hipótese poderá o CONTRATADO ““ “
previa e expressa anuência do COnTRATANTc.

CÜ^USUU III - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO - Ãs despesas deconrentes desta licitação
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias;

que se refere .o.contrato, sem a

04.122.0002 2.009 - Manutenção da Secretaria de Administoa^ e Rnanças

3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Térceirôs Pessoa Física .

12 361 0007 2.052 Manut e Func. da Rede de Ensino Fundamental - 30%
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física

5
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10 3010004 2.033 Manut e Func. da Rede Municipal de Saúde

3.3.90.36.00 -Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física

CLAuSULA IV • DOS PREÇOS - Pela prestação dos serviços do objeto deste Contrato, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO os seguintes valores, conforme seja efetivamente
adquirido, nos moldes deste ajuste:

§ 1® Descrição do serviço efetivamente ofertado pela licitante venradora, conforme constante
em sua planilha de readequação de preços (conferindo a mesma com a proposta de preçcra
apresentada durante a licitação).

§ 2® - Alribui-se ao presente contraio o valor global de R$ 219.600,00 (duzentos e dezenove mll e
seiscentos reais), sendo dividido em 12 (doze) parcelas mensais e iguais no valor de R$ 18.300,00
(dezoito mil e trezentos reais).

§ 3® - Nos preços ofertados estarão inclusos todos os custos e despesas diretas e indireta
ocorridas na prestação, tais como e sem se limitar a; aílmentação, hospedagens necessárias,
deslocamentos, honorários, lucro o demais bonificações, impostos, seguros, encargos,
de outros custos pessoa/s ou empresariais que incidirem sobre a prwtaçâo do objeto deste
contrato, não rabendo ao CONTRATANTE quaisquer Ônus adicionais ou subsidiários.

CLÁUSULA V«DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

5.1.0 Município de Benedito Leite /MA pagará os preços estabelecidos na nova proposta ajustada,
devendo o Contratado emitir notas fiscais/faturas em parcelas mensais, por meio de transferência
eletrônica, om conta corrente ou através de ordem bancária, am conta corrente do CONTRATADO,
após apresentação da Nota RscaUFatura, no prazo de até 10 (dez).dia8 contados da enbega do
faturamento devidamente atestada.por servidor designado pela Contratante, depois de efetuadas
todas as conferências;

8
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5.2 - 0 preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado quaisquer tributos ou encargos legais
criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposi^es legais, quando ocom'das,
após a data da assinatura do insUumeiilo contratual, de comprovada repercussão nos preços
contratados, Implicar ã revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

5.2.1 - Os pedidos de reajuste de preços e de readequaçâo por desequilíbrio, deverão ser
apresentados por escrito e acompanhado de documentos pertinentes para análise e dirigidos a
Comissão Permanente de Licitação, através do Protocolo Geral.

5.3 • Em caso de renovação do contrato, por período superior a doze meses, a critério da
administração e caso haja interesse do contratado, o mesmo manterá o mesmo objeto da presente
licitação e do contrato jà em vigor, o qual será reajustado pelo INPC dos últimos doze meses que
antecederam a renovação, ou outro índice que venha a substítuí-lo.

5.4 - Nenhum pagamento será efetuado ao contratado, enquanto pendente de liquidação Quatquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude'de penalidade oü inadimplência, a qual poderá
ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gère direito a acrésdmos de qualquer
natureza.

5.5 - O pagamento das Notas Rseajs/Faturas somente séfâo efetivados após á verificação da
reguiaridade do confratado, com aapresentação das certidões necessárias para es^ fim.

56 - O não cumprimento do subitem anterior implicará na sustaçâo do pagamento que só será
processado após a apresentação das referidas certidões neflatiyas. não podendo ser considerado
atraso de págámenlü.

5,7 - O CONTRATADO arcará com todos os custos referentes à.mao-de-obrd direta e/ou indirete,
acrescidos de todos os-encargos sociais e obrigações de ordem trabalhísla.-recursos-matenais.’
transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tnbutos e

Rua 07 de Setembro. 03 ̂ Bairro Centro - 65885-OOO.Benedito Leile-Ma
Fones: 0xx89.3544-7075
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demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste instrumento contratual, não
cabendo ao CONTRATANTE quaisquer ônus adicionais ou subsidiários.

CLÁUSULA V! - DA RESCISÃO ■ • O contrato poderá - ser declarado rescindido pelo
CONTRATANTE independentemente de qualquer interpelação judiciai e qualquer indenização, nos
seguintes casos:

Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, a fâlta de cumprimento das obrigaç^s
assumidas ou a incidênda de comportamento descrito no artigoTS da Lei 8.^6^ ̂terada pela Lei
8.883/94. que dará direito à CONTRATANTE de rescindir, unüateralmerite, o contrato, independente
de interpelação judiciai.

§ l®- O pmseníe Contrato também poderá ser rescindido, de comum acordo entrei partes,
mediante prévia notificação escrita, com aritecedência mínímá de 30 (trinta) dias.

§ T- Havendo pendências e/ou trabalhos em execução, as partes definirão, através de um Termo
de Encerramento de Contrato, as responsabilidades relativas à conclusão pendência.

CLÁUSULA yíl - DAS PENALIDADES - Ressalvados çs ca^ de força maior, a juízo do
CONTRATANTE, fica o CONTRATADO sujeita às penalidades previstas no artigo T da Lei n.
10.520/2002, bem como aos artigos 86, e 87 da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações,
independeníemeníe de qualquer interpelação judiciál. e ficará sujeito as penalidades abaixo
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo:

• Advertência;,

• Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de oinlratar com a
Prefeitura Municipal de Benedito.Leite/MA;

• Declaração de inidoneldade para llcálat uu uuiiUalta com a AdmlnlslraçSo robUca.

a): O atraso na execução do seryiço, objeto da presente licitação, implicará na incidência
multa de 1% (um por cento) pqr dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o ümrte
de 30% (trinta por cento) do respectivo valor.

Rua 07 de Setembro, 03 - Bairro Centro - 65885-000-Benedito Leite-Ma
Fones: 0xx89:35^7075
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a.1) Caso 0 atraso seja superior a dois dias úteis restarà caracterizado o descumprimenlo lotai
da obrigação contratual, cabendo a Adminisüíiçâo Pública promover as medidas cabíveis;

b) 0 desGumprimento total da obrigação assumida,' bem assim a recusa em assinar
instrumento contratual è ainda a recusa em executar o servl^. objeto licitado, implicará na
incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do
Contrato/proposla, bem wmo a aplicação das demais sanções estabelecidas;

c) A aplicação das penalidades será precedida da cantóssâo da oportunidade de ampla
defesa por parte do adjudícatarío, na forma da Lei;

d) Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máidmo de 10 (dez) dias corridos, a contar
da date de recebimento da comunicação, ou, se não afendkJo, judícíalmentè, pelo rito e
com os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditário e ampla defesa;

e) O licitarite que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-® de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo l^al, ffcará
Impedido de licitar e contratar com a Administração, peb prazo de ale 05 (dnco) anos,
enquanto pe^lurarem os rriolivcs determinantes da punição òu até que ®ja prc^owda a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ®m prejuízo das
multas previstes neste edital e das demais coniliiações legais;

0

CLÁUSULA VIII - DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO AO EDITAL- O CONTRATADO se obriga a
cumprir íodas as determinações e exigências contidas no editai do Pregão Presencial n® 010/2017
- CPL, e seus anexos, que fica fazendo parle integrante e inseparável deste instrumento,
independeritemerite de estarem aqui transcritas, sob pena de dar causa a rescis^ deste aihtrato e
responder pelas penalidades previstas.

CLÁUSULA IX • DA VIGÊNCIA - A vigência dò Contrato será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura, ou da ordem de serwço, podendo, no interesse da administração,
mediante Termo Adifivo ser prorrogado de acordo com o disposto no inciso II, do arfigo 57, da Lei n“
8.666/93.

CLÁUSULA X • DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO - Para  a boa e cabal execução do
presente contrato, obriga-se, ainda, o CONTRATADO:

9
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a. Execufâr todas as atividades descritas no Projeto Básico e outras que com elas sejam
conexas, observados os praa)s indicados em cada caso;

b Desempenhar os serviços com zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente,
resguaidando os interesses da Contratante, sem prejuízo da dignidade e independência
protísslonal;

c. Responsabilizar-se por todos os documentos a ela entregues pela Contratante, enquanto
peimanecarem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, se tal ocorrer por
ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoa que a eles teríham acesso,
respondendo pelo mau uso, perda, extravio ou inulilização:

d. Assumir integral responsabilidade por eventuais multas administrativas decorrerites de
imperfeição na execução ou atraso nos serviços contratados, excetuando-se os oc^ionados

fortuito, assim definidos em Lei, depois de esgotados ospor força maior ou caso
procedimentos de defesa admlnlsbratíva;

e  Acatar as orientações da Secretaria Municipal de Administração, sujeitando-se a mais
ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo ás
reclamações formuladas;

f. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas,
Doderá ser efetuada ínfbmiaimente via telefone ou pessoalmente, ou através enjaiis. ou
correspondência durante o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de
quantidade;

Q  Os sérviçôs somente deverão ser prestados por profissional devidamente qualificado
a orestação dos serviços objeto deste contrato, objetivando lograr êxito e segurança, avoc^do
para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos
decorrentes de qualquer demanda judicial,

h. Não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração Municipal.

CLÁUSUU XI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Obríga-se o CONTRATANTE a:

a Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, registrando as ocorrências e a:
deficiências porventura existentes e encaminhando cópia imediatamente ao
CONTRATADO, para a pronta correção das Inegulaiidades apontadas;
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b. Prestar ao CONTRATADO todas as informações e documentações julgadas
neçessárías quando solicitadas.

c. Designar profissionais, para. na qualidade de fiscal, acompanhar, o
fomecimento/execução do serviço objeto do contrato;

d. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado;

e. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
Obrigações Conbatuais;

CLÁUSUU XII - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE • Durante o prazo de duração do contrato, a
CONTRATANTE designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, o qual
deverá receber mensalmente os serviços, mediante competente atestado, dispensado
recebimento provisório por se tratarde serviços técnicos profi^ícmals especializados.

ò

12.1. Será designado pela CONTRATANTE o Fiscal/Gestor do contrato que ̂ rá responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências
relacionadas áo objeto do contrato, determinando  o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observ^os.

12i2 Ao Fiscá! compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contoato e dos
respectivos serviços e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for
necessário à regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o arí. 67. da Lei n**
8.666/1993 e suas alterações posteriores..

12.2 0 Fiscal do presente contrato será o Senhor(a) Sodriano Ferreira Sandes.

CLÁUSULA XIII “ DO FORO • As partes elegem do Foro da Comarca de Sâo Domingos do Azeitâo, \
msas privilegiado que seja, para ̂Estado do Maranhao, com roniinclo o^qjrsoca o qu^quor outro, por

dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente contrato.
J
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E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas tbdas as disposições
estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como ob^rvar fielmenle, firmando-o em 03
(três) vias de igual teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

abril de 2022.Benedito UiteJ

CONTRATANTE

Município de Benedito Leitô*MA
Ramon Carvalho de Barros

Pref^íMtífliciMU^

fadoCoi

üSÍÍR-fcENiN FURTADO E SOUZA
CPF/MF n° 007.068.583-52

VLAI

TESTEMUNHAS:

Nome

CPF

Nome

CPF
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CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
CNPJ - 03.553.258/0001-03

Ilmo. Sr.

ASSESSORA JURÍDICA DA CÂMARA DE PASTOS BONS,

Solicito 0 pronunciamento de V.Sa. acerca da contratação

postulada nestes autos, por meio de ínexigibilidade de licitação, inclusive sobre

os termos da proposta de preços, minuta de contrato administrativo e

documentos de habilitação, que trata sobre a contratação de empresa

especializada para Prestação de Serviços de Consultoria Jurídica, a fim de

atender a demanda desta Câmara Municipal de Pastos Bons, para a análise e

aprovação do procedimento licitatório, na forma de INEXIGIBILIDADE.

Pastos Bons - MA, 10 de janeiro de 2023

almireis Pereira de Souza

Vereador Presidente

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro São José - CEP: 65.870-000

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com



Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA
CNPJ: 35.191.865/0001-67

PARECER JURÍDICO N® 03/2023-AJ

ORGÃO SOLICITANTE: Comissão Permanente de Licitação
PROCEDIMENTO: Inexigibilidade n° 01/2023
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria
Jurídica para a Câmara Municipal de Pastos Bons-MA, referente ao exercício financeiro de
2023.

LEGISLAÇÃO CONSULTADA: Constituição Federal, Leis Federal 8.666/93, e 14.039/2020.

EMENTA: CAMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS,

CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
JURÍDICA, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01/2023,
LEI N° 8.666/93 E 14.039/2020. POSSIBILIDADE.

DA CONSULTA

Via encaminhamento, pelo da Comissão Permanente de Licitação da
Câmara Municipal de Pastos Bons, para fins de análise da viabilidade da Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria Jurídica para a Câmara
Municipal de Pastos Bons-MA, referente ao exercício financeiro de 2023, competindo-lhe
as seguintes atividades de natureza singular, através da modalidade inexigibilidade de
licitação, fundamentada no inciso II, do artigo 25 c/c art. 13, III, ambos da Lei Federal n°
8666/93; para análise e emissão de parecer técnico jurídico, tendo em vista a
necessidade e as justificativas apresentadas pela análise de Documentação e pelo
Procedimento da Licitação.

I.

Trata-se, na espécie, de procedimento de inexigibilidade de licitação, cujo
objeto Contratação de Empresa especializada no exercício de suas atividades no ramo do
direito público administrativo, tributário, cível  e legislativo, através de profissional
habilitado na área, obrigar-se-á a prestar serviços de consultoria jurídica para a
contratante. Câmara Municipal de Pastos Bons-MA.

Aponto o recebimento dos autos da inexigibilidade n° 01/2023, para fins do
disposto no art. 38 da Lei 8666/93.

Nos autos constam a proposta dos honorários, os atos administrativos
pertinentes e toda documentação da empresa FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA, situada na Avenida Domingos Sertão n®3.000, Centro, cidade de Pastos
Bons-MA, inscrita no CNPJ sob o n° 41.481.551/0001-00, neste ato representada pelo seu
proprietário o Sr. VLADIMIR LENIN FURTADO E SOUZA, Brasileiro, Divorciado, Advogado,
portador da OAB//^ n° 9.528 e do CPF n° 007.068.583-52,FONE: {98)998847-3527, EMAIL:
vladimirfurtado@hotmail.com. assim como as certidões negativas e os atestados de
capacidade técnica.

É 0 sucinto relatório, passo a opinar.

DA LEGALIDADE DO PROCESSO DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE /

A Seção IV da Lei n° 8.666/93, que trata do Procedimento e Julgamentoflos
processos licitatórios, prescreve em seu artigo 38, inciso VI:

11.

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro Sao José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA
CNPJ: 35.191.865/0001-67

Art. 38. 0 procedimento do licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
[...]

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação,

dispensa ou inexhibilidade, (Destacamos)

Ademais, dispõe o parágrafo único do mesmo dispositivo legal que "as
minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por Assessorio Jurídica da
Administração." Em cumprimento, portanto, à determinação legal, passa-se à análise da
questão trazida nestes autos.

III. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

inicialmente, registre-se que os pronunciamentos desta Assessoría, nos
processos de Consulta, são confeccionados sempre em tese, razão pela qual não nos
cabe analisar e opinar diante do caso concreto apresentado.

Dito isso, cumpre pontuar que a contratação de serviços pela
Administração Pública deve pautar-se na conveniência, oportunidade, atendimento ao
interesse público e na disponibilidade de recursos, além de observar os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,

dentre outros.

No caso de o Gestor, excepcionalmente, optar pela contratação dos
serviços de assessoria e consultoria jurídicas, bem como de patrocínio ou defesa de
causas judiciais ou administrativas, por exemplo, deve o mesmo, nos autos do respectivo
processo administrativo, motivar a sua escolha, demonstrando, exemplificativamente,
através de análises técnicas e econômicas, a necessidade e viabilidade da medida.

0 pr/nc;pio da licitação significa que essas contratações ficam sujeitas,
como regra, ao procedimento de seleção de propostas mais vantajosas para a
Administração Pública. Constitui um princípio instrumental de realização dos princípios
da moralidade administrativa e do tratamento isonômico dos eventuais contratantes com

0 Poder Público. É hoje um princípio constitucional, nos precisos termos do art. 37, XXI,
da Constituição, in verbis:

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indíspensóve/s
ò garantia do cumprimento das obrigações’*.

0 art. 37, XXI, como nele se lê, alberga o princípio, ressalvados os caso.
especificados na legislação. 0 texto é importante, porque, ao mesmo tempo em qu<
firma o princípio da licitação, prevê a possibilidade legal de exceções, ou seja, autóriz
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que a legislação especifique casos para os quais  o princípio fica afastado, como são as
hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitacão.

Se 0 princípio é constitucional, a exceção a ele, para ser válida, tem que
ter também previsão constitucional. Essa cláusula excepcional é que dá fundamento
constitucional as hipóteses, previstas em lei (Lei 8.666, de 1993), de licitação
dispensada, de licitação dispensável e as de inexisibilidade de licitação.

Regra geral, os serviços acima especificados devem ser realizados por
profissionais integrantes do quadro de pessoal da Administração Pública.

Feitas tais considerações, vale assentar que, de acordo com o quanto
disposto no artigo 37, XXI, da Constituição Federal, a regra no serviço público é a
contratação de obras, serviços, compras e alienações, mediante processo de licitação
pública, que:

“assesure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnico e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. ”
As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar

expressamente previstas em Lei. Sendo assim, o Legislador infraconstitucional, ao editar a
Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 8.666/1993), enumerou, nos artigos 17, I e II, 24 e
25, as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação, respectivamente.

Diz o art. 25 da Lei 8.666/93, verbis:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:

(...)
I! - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação. (Destacamos)

§1° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente do desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto contratado.

Nesse timbre, eis o rol numerus clausus inscrito no art. 13 da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, verbis:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a: t

I  - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou /

executivos; II • pareceres, perícias e avaliações em geral; /

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras oíi
tributárias: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) \
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IV* fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou

serviços; V • patrocínio ou defesa de causas judiciais ou

administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII - restauração de obras de arte e bens de valor

histórico. VIil - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883,

de 1994)

(...)
No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria

Sylvia Zanella Di Pietro’, esclarece que:

“(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a
licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na
competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade,
não há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma
pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é,
portanto, inviável.” (Destacamos)
Nesse contexto, insta registrar que a Lei n° 8.666/1993, em seu artigo 25, II,

autoriza a contratação direta de serviços técnicos enumerados no seu artigo 13,
combinado com o art. 2° da Lei 14.039/2020, de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notória especialização.

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses
casos, a realização de procedimento prévio, com atendimento às formalidades
necessárias para que fique demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de
competição, a natureza singular do objeto e a notória especialização do contratado.
Confira-se:

Lei 8.666/93

Art.25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

(...)” (Destacamos)

Lei 14.039/2020

Art. 2° O art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a
vigorar acrescido dos seguintes §§ 1® e 2°: i

'Art. 25

§ 1° Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua naturè a,
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técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização,
nos termos da lei.

§ 2° Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade
de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir
que 0 seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.” (NR)

Veja-se que o artigo 13 da Lei de Licitações e Contratos, estabelece como
serviços técnicos profissionais especializados, por exemplo, os trabalhos relativos a:
“assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias” (inciso lil) e
“patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas” (inciso V). Contudo, o mero
enquadramento da atividade no referido artigo, por si só, não é suficiente para que a
Administração Pública contrate diretamente o particular sob a égide do artigo 25, II, da
multicitada Lei n° 8.666/1993.

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade
descrita no supracitado inciso II do artigo 25, é necessária a configuração, no caso
concreto, do requisito de admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 25,
qual seja, a inviabilidade de competição, que, em tais situações, somente se perfaz,
através da presença cumulativa de dois pressupostos: a singularidade do serviço e a
notória especialização do contratado.

Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre
tanto da ausência de pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a
ser executada pelo particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza
personalíssima, porque pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento  de atividade criativa
e intelectual).

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de
circunstâncias extranormativas, característica esta inerente à inexigibilidade de
licitação. De tal maneira, tem-se que as situações que ensejam tal espécie excludente do
certame licitatório não se exaurem nos incisos do artigo 25 da Lei n° 8.666/1993, os quais
tratam de hipóteses meramente exemplificativas.

Isso porque, analisando os documentos acostados, bem como a ‘vida’
pregressa da empresa, constata-se que outra conclusão não se chega senão a que perfilhe
pelo entendimento de que o serviço oferecido é de notória qualidade e especialidade
técnica.

In casu, a interessada, segundo os documentos repousados, iá obteve

contratos com outras pessoas jurídicas de direito publico, ocasião em

que se fez clarividente a satisfação dos seus usuários com o serviço
oferecido.

De mais a mais, de notar que os documentos colacionados pela pessoai
jurídica espelham a sua regularidade jurídica, técnica e fiscal, inexistindo, nesta senda/
motivos ou vícios que ensejem a rejeição da pretensão à contratação almejada. /

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados, ?
de ser acolhida a contratação.
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Por outro lado, por ser importante à compreensão da natureza deste ato,
segue uma rápida digressão acerca da essência jurídica do parecer.

Segundo Mauro Gomes de Matos, “Os pareceres são peças opinatívas,
despidas de efeito vinculante, exteriorizando uma opinião jurídica que não possui uma
prescrição normativa acerca de determinado tema.^.

No mesmo sentido, eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verbis:
Pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre assuntos
submetidos à sua consideração. 0 parecer tem caráter meramente opinativo, não
vinculando a Administração ou os particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se
aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato administrativo, não é o
parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa,
ordinária, negociai ou punitiva.

Em outras palavras, a inexigibilidade de certame licitatório para a escolha,
pela Administração Pública, do prestador dos serviços técnicos profissionais
especializados pretendidos somente se legitima acaso o serviço a ser contratado se
revista de NATUREZA SINGULAR, assim entendido como aquele cujo caráter incomum,
não rotineiro, particular, especial, excepcional, torne o objeto a ser contratado tão
único e individual, distinto dos demais da sua espécie, que faça com que a sua
satisfatória execução somente possa ser adjudicada a prestador dotado de conhecimentos
diferenciados dos demais disponíveis no mercado.

Além disso, o aludido prestador deve ser titular de NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO, assim conceituada pelo §1® do citado artigo 25, como:

“o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato."
Vê-se, pois, que o requisito da NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO não se confunde

com a especialização comum, ordinária. Ao revés,  é a especialização diferenciada,
dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo de atuação.

Passando a analisar mais especificamente o pressuposto da NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO, saliente-se que o mesmo se perfaz nos atributos que destacam um
determinado particular em relação aos demais, traduzindo-se, portanto, na sua maior
habilitação em executar o objeto singular do contrato.

Sublinhe-se que este pressuposto poderá ser testificado mediante
documentos formais, como título de especialização, certificado de cursos, autoria de
obras técnicas e o desenvolvimento eficaz de serviços semelhantes.

É cediço que a Administração não tem como atestar, com exatidão, a
capacitação do contratado. Todavia, tal fato não  a autoriza a contratar diretamente o
particular sem perquirir a qualificação do mesmo,  a fim de que fique evidenciado, ao
menos, que suas habilidades transcendem o conhecimento comum e que são adequadas à
execução do objeto do ajuste.

Dessa forma, pontue-se, mais uma vez, para que a Administração contratej
diretamente por inexigibilidade, deve ficar adequadamente demonstrada, através de
elementos objetivos e formais, a notória especialização do particular contratado, v L
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Ressalte-se que este também é o entendimento perfilhado pelo Ministério
Público de Contas do Estado da Bahia, conforme se observa do Parecer TCM 72846*14, ín
verbis:

Constata-se, pois, que a Lei fixou três preniissas condicionantes à
contratação destes serviços por inexigibilidade, quais sejam: (i) o serviço
tem que ser técnico e deve constar do rol do art. 13 da Lei n° 8.666193, (ii)
o serviço deve ostentar natureza singular; (iii)  o profissional contratado
deve possuir notória especialização.

A singularidade pode ser oferida pela peculiaridade da necessidade pública
a ser satisfeita, ou seja, quando o interesse estatal escapa dos padrões de
normalidade e exige uma prestoçõo de especial complexidade ou
especificidade, apta a justificar a contratação do profissional de notória
especialização.

De acordo com a Lei de Licitações, o requisito em questão refere-se ao
objeto e não ao profissional. Conforme entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, transcrito abaixo, para a caracterização do requisito citado não
basta que o serviço esteja relacionado no art. 13 da Lei n° 8.666/93, deve
ser de tal natureza singular que exija a contratação de profissional de
notória especialização para a sua realização, vejamos:

“A contratação de serviços técnicos (caso dos autos) sem licitação,
depende, portanto, de três condições: 1) a enumeração do serviço no
dispositivo legal supracitado (art. 13); 2) sua natureza singular, isto é, não
basta estar enumerado no art. 13 da Lei n° 8.666/93, sendo necessário que
0 serviço se torne único devido à sua complexidade e relevância; e 3/ o
notória especialização do profissional (conforme disposto no §1° do art. 25
acima transcrito). Assim, não é qualquer serviço descrito no art. 13 da Lei
n° 8.666/93 que torna inexigível a licitação, mas aquele de natureza
singular, que exige a contratação de profissional notoriamente
especializado, cuja escolha está adstrita à discricionariedade
administrativa.” (STJ, Resp. 513.747/tAG, Rei. Min. Gilson Dipp, Quinto
Turma, Julgado em28.01.2(X)3).

f...;

A notoriedade pressupõe que aquele profissional é  o mais adequado ao
atendimento do serviço, tornando-se medida essencial a comprovação
de que os conhecimentos dominados pelo profissional contratado
exorbitam aqueles obtidos pelos profissionais em geral.

(...). ” (destacamos)
Sobre o tema inexigibilidade do processo licitatório, o C. TCU editou a

Súmula n® 252, vazada nos seguintes termos:

”A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a
que alude o inciso II do art. 25 da Lei n° 8.666/1993, decorre da presença
simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os
mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e
notória especialização do contratado.” (Destacamos)
Além dos requisitos até aqui dispostos, imprescindíveis à contratação

direta, por meio de inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, II, da Le
n° 8.666/1993, há de se ressaltar também a necessidade de instauração de um proçessc
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administrativo prévio pelo Gestor, para que fique devidamente justificado o motivo da
inexigibilidade, assim como os elementos dispostos no parágrafo único do artigo 26 da
mencionada Lei n° 8.666/1993, a seguir reproduzido:

“Art. 26 (...)

Parásrafo único. 0 processo de dispensa, de inexisibiUdade ou de
retardamento, previsto neste arí/go, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o caso;

II ■ razão da escolha do fornecedor ou

executante; III - Justificativa do preço.

IV " documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados. ”

Acrescente-se, por oportuno, que o processo da inexigibilidade de licitação
deve ser autuado e processado regularmente como todo e qualquer processo
administrativo, devendo conter os elementos enumerados no parágrafo único do artigo 26
da Lei n° 8.666/1993 e, por se tratar de uma relação contratual, recomenda-se, também,
a aplicação, no que lhe for compatível, do quanto disposto no artigo 38 da referida Lei de
Licitações e Contratos.

Nessa senda, imperioso consignar que, em consonância com a mais recente
jurisprudência do STF, aliado à presença dos requisitos legais autorizadores até aqui
examinados (inviabilidade de competição, singularidade do objeto, notória especialização
instauração de processo administrativo prévio), deve ficar demonstrado também que o
preço cobrado é compatível com o praticado pelo mercado, vejamos:

“IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS
CONTÁBEIS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A
contratação direta de escritório de contabilidade, sem licitação, deve observar
os seguintes parâmetros: a) existência de procedimento administrativo formal; b)
notória especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d)
demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder
Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado.
Incontroversa a especialidade do escritório de contabilidade, deve ser
considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento básico do
Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso concreto. Atendimento
dos demais pressupostos para a contratação direta. Denúncia rejeitada por falta
de justa causa.” (Inq. 3074/SC- SANTA CATARINA INQUÉRITO Relator: Min.
ROBERTO BARROSO Julgamento:

Em razão da confiança intrínseca à relação Advogado e cliente, nota-se qu^
a inexigibilidade de licitação é único meio para  a contratação do serviço Jurídicos pee
Administração Pública, Isso porque, a inexigibilidade de licitação pode se manifes^r
ainda quando existam vários especialistas aptos a prestarem o serviço pretendido
Administração, já que todos eles se distinguem por características marcadas
subjetividade, por suas experiências de cunho particular.

Ia

la

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro Sào José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA
CNPJ: 35.191.865/0001-67

A existência de uma pluralidade de profissionais aptos à satisfação do
objeto, como se disse, não descaracteriza a inexigibilidade, tampouco retira a carga de
subjetividade relativa à execução do objeto: cada profissional ou empresa o executaria
de uma forma, mediante a aplicação de seus conhecimentos, critérios, técnicas e táticas.
Diante dessa pluralidade de opções para satisfazer o objeto desejado, a questão que
naturalmente surge é a de como escolher a solução que melhor atenda ao interesse
público, remanescendo, na espécie, típico exercício de competência discricionária. Cabe à
autoridade competente e aos seus auxiliares avaliar, motivadamente, a contratação
conveniente e oportuna para o município.

Assim é que diante de diversos contadores ou escritórios que sejam
portadores de especialização e reconhecimento para a efetiva execução do objeto
(serviço) pretendido peta Administração, a escolha que é subjetiva - mas devidamente
motivada - deve recair sobre aquele que, em razão do cumprimento dos elementos
objetivos (desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica) transmite à Administração a confiança de que o seu
trabalho é o mais adequado (confira-se, no TCU, o Acórdão 2.616/2015-Plenário, TC
017.110/2015-7, rei. Min. Benjamin Zymler, 21,10.2015).

Por esse motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade a ela
conferida, avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, escolhe um
dos especialistas em detrimento dos demais existentes.

Assim, como o grau de confiança depositado na contratação do
profissional, em razão da sua carga subjetiva, não é suscetível de ser valorado no bojo de
um certame licitatório que se encontra no âmbito de atuação discricionária do
administrador público, razão pela qual a competição em um procedimento licitatório
padrão se torna inviável.

Ademais é de ser observado que a contratação de profissionais Jurídicos
envolve a estrita habilidade no trato profissional.

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a  notória
especialização, foram juntados Atestados de Capacidade Técnica, atestados estes que
evidenciam os trabalhos realizados pelo Profissional para outros órgãos públicos, o que
acabam por indicar a especialização notória desta empresa.

Desse modo, provada a especialização notória do quadro da empresa que se
inexige licitação para a contratação, cabe ao administrador público a discricionariedade
para definir sobre a singularidade dos serviços prestados pela empresa em questão.

Outro ponto relevante a considerar na presente contratação é a absoluta
adequação do preço da prestação do serviço com os valores do mercado local.

O valor dos honorários discriminado na Proposta de Prestação de Serviços
apresentado pelo proponente constante nos autos e evidenciado também por essa CPL em
seu Relatório foi estruturado com base nos valores praticados para o mesmo objeto em
outros órgãos deste, o que demonstra a coerência do valor proposto com o efetivamentô
praticado na realidade local. /

Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da preserue
modalidade de Inexigibilidade e perfeita adequação do preço proposto. ^ /

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro Sào José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA
CNPJ: 35.191.865/0001-67

IV. CONCLUSÃO

Do exposto, constata-se que os pareceres jurídicos são atos administrativos
meramente enunciativos, constituindo uma opinião que não cria nem extingue direitos,
sendo um “expediente” praticado pela assessoria jurídica de enquadramento dos fatos
sob 0 prisma legal de sua ótica, dentro de uma certa coerência.

Por outro lado, não se quer dizer que ao parecerista é dado agir de forma
negligente. O que se afirma, ao contrário, é que  a pessoa responsável pela veiculação de
tal ato emitirá um juízo acerca da matéria sob apreciação, cujos fundamentos arrolados
como base de sua opinio terão por base as mais variadas fontes (Lei, doutrina,
jurisprudência dos Tribunais, Decisões dos Tribunais de Contas e principalmente a
supremacia do interesse público) que, inevitavelmente, em alguns pontos, não
comungarão de uma opinião comum.

Assim, à vista do exposto, o parecer é peia regularidade jurídico-formal
do processo de inexigibitidade 01/2023.

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem por fim se
imiscuir em questões de ordem técnica, financeira  e orçamentária inerentes ao
procedimento, limitando-se o emissor deste ato opinativo a ava iar apenas o seu aspecto
jurídico-formal.

processo condicionado àDerradeiramente, anoto que está o preseij
apreciação e aprovação da autoridade superior. /

S.M.J., é o parecer.

Pastos Bons (MA), 12 janeiro de 2023.

Vlt^nJS CORltZ BARROSO
/ 0)é/MAj/l7.199-A

Assessor Jurídi^ da Câmafi Municipal de Pastos Bons-MA

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro São José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons — Maranhão

E-mail: cm.pastosbons(ggmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

TERMO DE RA TIFICACAO

Com base nos pressupostos de inexigibilidade de licitação albergados na
lei e nestes autos, ratifico os bem lançados fundamentos e sustentados pela
Comissão Permanente de Licitação e pela Assessoria Jurídica, para, em seqüência,
autorizar a contratação da Empresa FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, situada na Avenida Domingos Sertão nO3.000, Centro, cidade de Pastos
Bons-MA, inscrita no CNPJ sob o n® 41.481.551/0001-00, neste ato representada pelo
seu proprietário o Sr. VLADIMIR LENIN FURTADO E SOUZA, Brasileiro, Divorciado,
Advogado, portador da OAB/MA n® 9.528 e do CPF rP 007.068.583-52, FONE:
(98)998847-3527, EMAIL: vladimirfurtadocõhotmail.com. para a Prestação de
Serviços de Consultoria Jurídica, a fim de atender a demanda da Câmara Municipal
de Pastos Bons, no valor de R$9.000,00 (nove mil reais) mensal, pelo período de 12
(doze) meses, Totalizando o valor global de R$108.000,00 (cento e oito mil reais).

Em obediência ao princípio da anualídade do Orçamento, determino que
esta contratação fique adstrita à vigência do crédito orçamentário que dará suporte
ao empenho, liquidação e pagamento da despesa do exercício de 2023.

Estes autos estão com vista franqueada aos interessados que queiram
questionar-lhe a legalidade, nos termos da lei.

Publique-se. Cumpra-se.

Pastos Bons(MA), 13 de janeiro de 2023.

almireis Pereira de Souza

Vereador Presidente

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro Sâo José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO de petróleo (gás de cozinha), para atender as demandas da Câmara Mu
nicipal de Morros-MA. DATA DA SESSÃO: 31/01/2023. às 14hs00min.
LOCAL: prédio do Legislativo à Rua São João, s/n®, Centro, Morros-
-MA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n'’ 10.520/02. Lei Fe
deral n" 8.666/93 e alterações po.sieriores. Os Editais e seus Anexos estão
à disposição dos interessados, no local mencionado acima, de 2“ a 6“,
das 08hs30min às 12hs00min na sala da CPL, Morros(MA). 12/01/2023.

Luciano Silva Almeida Junior. Presidente/CPL.

.4VISO DF I JCITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N“ (HI2/
2023-DPE/MA A Defensoria Pública do Estado do Maranhão-DPE.

(UASG 453747) por meio de sua Comissão Pemianente de Licitação
- CPL. toma público que realizará na forma da Lei n“ 10.520/2002,
Lei n® 8.666/1993. Decreto Estadual n® 36.184/2020, Lei Comple
mentar n“ 123/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à
espécie, licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP n" 002/2023,
do tipo menor preço por grupo e item, objetivando registro de preços para
a aquisição de Material de Limpeza e outros para suprir às necessidades
da Defensoria Pública do Estado do Maranhão. Data  e Hora Abertura do

Certame: dia 02/02/2023 às 09:00 horas a ser realizado no portal Com-
prasnet. O Edital se encontra à disposição nas páginas: ww-w.compras-
govemamcntais.gov.br; defensoria.ma.def br e www,lce.ma.puv.br. São
Luis, 16/01/2023- ComL<isâo Permanente de Licitação da DPE.

.WTSO DE LICITAÇ.ÂO. A Câmara Municipal de Morros-MA,
CNPJ N® 05.489.935/0001-05, toma público que realizará licitação
na modalidade Pregão Presencial n" 004/2023, Menor Preço, ori
ginado do Proc. Adm. n" 004/2023. OBJETO: Contratação de pessoa
jurídica para prestação de serviços de locação, implantação e manu
tenção dc sistema integrado de Contabilidade. Folha de Pagamento e
Portal de Transparência, com assistência e suporte técnico, destinados
a atender as demandas da Câmara Municipal de Morros-MA. DATA
DA SESSÃO: 31/01/2023. às 15hs030min. LOCAL: prédio do Legis
lativo à Rua São João. s/n®, Centro, Morros-MA. FUNDAMENTA

ÇÃO LEGAL: Lei Federal n® 10,520/02, Lei Federal n° 8.666/93 e al
terações posteriores. Os Editais e seus Anexos estão à disposição dos
interessados, no local mencionado acima, de 2^ a 6“. das 08hs30min

às 12hs00min na sala da CPL. Morros (MA), 12/01/2023. Luciano
Silva Almeida Junior, Presidente/CPL.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORROS - MA

.WTSO DE LICIT.-VÇÃO. A Câmara Municipal de Morros-MA,
CNPJ N" 05.489.935/0001-05. toma público que realizará licitação,
na modalidade TOMADA DE PREÇO.S V 001/2023, Menor Pre

ço, onginada do Proc. .Adm. 001/2023. OBJETO: Contratação de Es
critório de Contabilidade, pessoa jurídica, com experiência na área
de Contabilidade Pública, para a prestação de serviços técnicos de
Consultoria e Assessoria Contábil, de forma continua, a fim de aten

der as demandas do Legislativo de Morros-MA. DATA DA SESSÃO:
03/02/2023, às ShsOOmin. LOCAL; Prédio do Legislativo à Rua São
João. s/n®. Centro. Morros-MA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; Lei
Federal n® 8.666/93 e alterações posteriores. Os Editais e seus Anexos
estão à disposição dos interessados, no local mencionado acima, de
2* a 6*. das 08hs30min às 12hs00min, na sala da CPL. Morros (MA),

12/01//2023. Luciano Silva Almeida Junior. Presidente.CPL.

AVTSO DE LICITAÇ.ÂO. A Câmara Municipal de Morros-MA,
CNPJ N® 05-489.935/0001-05, toma público que realizará licitação
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N” 005/2023, .Menor
Preço, originado do Proc. Adm. 006/2023, OBJETO; Contratação
de pessoa jurídica para fornecimento de material de consumo, tipo:
expediente, limpeza'higiene, descartáveis, gêneros alimentícios e ma
terial de proteção individual, a fim de atender as demandas da Câma
ra Municipal de Morros-MA. no ano de 2023. DATA DA SESSÃO:
03/02/20203. às 10hs3ümin. LOCAL: prédio do Legislativo à Rua
São João. s/n". Centro, Morros-MA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Lei Federal n® 10.520/02, Lei Federal n® 8.666/93  e alterações poste
riores. Os Editais e seus Anexos estão à disposição dos interessados,
no locai mencionado acima, de 2* a 6®. das 08hs3Ümin às 12hsÜ0min

sala da CPL. Morros(MA). 12/01/2023, Luciano Silva Almeida
Junior. Presidente/CPL.

na

A\TSO DE IJCITAÇÃO. A Câmara Municipal de Morros-MA,
CNPJ N® 05.489.935/0001-05, toma público que realizará licitação
na modalidade Pregão Presencial n" üül/2023, Menor Preço, ori
ginado do Proc. Adm. n® 002/2023. OBJETO; Contratação de pes
soa jurídica paia prestação de serviços de locação de veículo, tipo
4x4, Diesel, a fim de atender a demanda da Câmara Municipal dc
Morros-MA, DATA DA SESSÃO: 31/01/2023, às 08hs00min. LO
CAL: prédio do Legislativo à Rua São João, s/n®. Centro, Morros-
-MA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n® 10.520/02, Lei
Federal n" 8.666/93 e alterações posteriores. Os Editais e seus Anexos
estão à disposição dos interessados, no local mencionado acima, de
2* a 6*. das 08hs30min às I2hs00min na sala da CPL. Morros(MA),

12/01/2023. Luciano Silva Almeida Junior, Presidente/CPL.

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201.02/2023 - INEXIGIBI-

LIDADE N"0U2023 - PARTES: Câmara Municipal de Pastos Bons/
MA e a empresa FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOGACIA. CNPJ sob o n° 41.481.551/0001-00, ESPÉCIE;
Prestação de serviços. OBJETO: Serviços de Consultoria Jurídica.
BASE LEGAL: A contratação através de Inexigibilidade de Licita
ção encontra amparo no Art. 25 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores, c/c Art. 2° da Lei Federal n® 14.039 de 17 de
agosto dc 2020. por se tratar de contratação de serviços técnicos enu
merados no inciso III do art. 13 da Lei Federal n" 8.666/93, bem como

no Art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946. com

empresa de notória especialização no ramo do objeto em questão,
mostrando-se inviável a competição. VALOR GLOBAL DO CON
TRATO: R$9.000.00 (nove mil reais) em 12 {doze)parcelas men
sais. totalizando o valor global de R$108.000,00 (cento e oito mil
reaisi

01.031.0001.2001.0000 Manut. e Func. das Atividades Administrati

vas - 3.0.00.00.00 Despesas Correntes-3.3,00.00.00 Ouras Despesas
Correntes - 3,3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurí
dica. ASSINAM: VLADIMIR LENIN FURTADO E SOUZA. OAB/

MAn® 9.528 e CPF n" 007.068.583-52. e Valmireis Pereira de Souza,

portador do RG n® 070242832019-7 e CPF n®522.624.483-53 - Ve
reador Presidente. AUTORIDADE RATIFICADORA: VALMIREIS

PEREIRA DE SOUZA Vereador Presidente, 13 de janeiro de 2023.

VIGÊNCIA: 12 meses. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

.WTSO DE LICITAÇÃO. A CÂMARA MUNICIPAL DE MOR
ROS-MA, CNPJ N® 05.489.935/0001-05, toma público que realizará
licitação na modalidade Pregão Presencial n® 002/2023, Menor Preço,
originado do Proc. Adm. n“ 003/2023. OBJETO: Contratação de pessoa
jurídica especializada na prestação de serviços para confecção e impres
são de materiais gráficos, a fim de atender as demandas da Câmara Mu
nicipal de Morros-MA. DATA DA SESSÃO: 31/01/2023, às lOhsOOmin.
LOCAL: prédio do Legislativo à Rua São João. &/n®. Centro. Morros-
-MA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n® 10520/02, Lei Fe
deral n® 8.666/93 e alterações posteriores. Os Editais e seus Anexos estão
à disposição dos interessados, no local mencionado acima, de 2“ a 6^,
das 08hs30min às 12hs00min na sala da CPL. Morros(MA), 12/01/2023.

Luciano Silva Almeida Junior. Presidente/CPL. Presidente/CPL,

■AVISO DE LICITAÇÃO. A Câmara Municipal de Morros-MA,
CNPJ N® 05,489.935/0001-05, toma público que realizará licitação
na modalidade Pregão Presencial n" 003/2023. Menor Preço, origi
nado do Proc. Adm. n" 004/2023. OBJETO; Contratação pessoa jurí
dica para fornecimento de combustível, tipo óleo diesel e gás liquefeito



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

CONVOCACAO

AO Ilmo. Sr.

Representante Legal
FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, situada na Avenida

Domingos Sertão n^S-OOO, Centro, cidade de Pastos Bons-MA, inscrita no CNPJ sob o n®
41.481.551/0001-00;

Assunto: Convocação para assinatura do contrato

Ref: Processo Adm. 0201.02/2023 - Inexigibilidade n® 01/2023

Prezado Senhor,

Convocamos V.S.^ para, no prazo máximo de 03 (três) dias, comparecer a esta

Câmara Municipal, situada à Rua Raimundo Evaristo n^OOl, Centro, Pastos Bons/MA, e

assinar o contrato para a Prestação de Serviços de Consultoria Jurídica, a fim de atender a

demanda da Câmara Municipal de Pastos Bons, de acordo com as especificações e

quantitativos contidas na Inexigibilidade n® 01/2023.

Salientamos que a recusa injustificada implicará na aplicação da penalidade prevista

na legislação vigente do instrumento convocatório.

Pastos Bons (MA), 13 de janeiro de 2023.

Pnscytia Barbosa Franco
Secretária de CPL

RECEBIDO EM

y.

End: Rua Raimundo Evaristo n® 991 - Bairro São José - CEP; 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
CNPJ - 03.553.258/0001-03

CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE N” 01/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"03/2023,
QUE ENTRE SI, CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
PASTOS BONS(MA), E A EMPRESA FURTADO E SOUZA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-
MA, pessoa jurídica de direito público, situada à Rua Raimundo Evarísto n°991, São José, cidade de
Pastos Bons/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 03.553.258/0001-03, neste ato representada pelo
Vereador Presidente, Sr. Valmireis Pereira de Souza, Brasileiro, Casado, portador do RG n°
070242832019-7 e CPF n‘’522.624.483-53, residente na cidade de PASTOS BONS-MA, doravante

denominada CONTRATANTE, e a empresa FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA, situada na Avenida Domingos Sertão n®3.000. Centro, cidade de Pastos Bons-
MA, inscrita no CNPJ sob o n° 41.481.551/0001-00, neste ato representada pelo seu proprietário o
Sr. VLADIMIR LENIN FURTADO E SOUZA, Brasileiro, Divorciado, Advogado, portador da
OAB/MA rf 9.528 e do CPF n° 007.068,583-52, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e
justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações
e demais legislações pertinentes, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa especializada para a

Prestação de Serviços de Consultoria Jurídica para esta Câmara Municipal, de acordo com o Termo
de Referência desta Inexigibilidade n°01/2023.

CLÁUSULA SEGUmA
Este contrato tem como amparo legal a licitação da modalidade Inexigibilidade N°

01/2023 e rege-se pelas disposições expressas no Art. 25 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores, c/c Art. 2° da Lei Federal n° 14.039 de 17 de agosto de 2020, por se tratar de contratação
de serviços técnicos enumerados no inciso III do art. 13 da Lei Federal n° 8.666/93, bem como no
Art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, com empresa de notória especialização no
ramo do objeto em questão, mostrando-se inviável  a competição; E pelos preceitos de direito público.

CLÁUSULA TERCEIRA

Pela execução dos serviços, a contratante pagará  à contratada o valor global de R$9.000,00
(nove mil) mensal, pelo período de 12 (doze) meses, totalizando o valor global de R$108.000,00
(cento e oito mil reais).

CLAUSULA QUARTA

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos específico:
consignados no Orçamento da CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS, classificada conform<
abaixo especificado:

01.O31.0002.200L00O0-MANUT. DAS ATIVIDADES ADM.

3.0.00.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES

End: Rua Raimundo Evaristo 991 - Bairro São José  - CEP: 65.870-000

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria

CLÁUSULA QUINTA

O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) meses,
prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SEXTA
É direito assegurado a cada uma das partes a exigência, perante o outro, do oportuno e

cabal cumprimento das prestações pelas quais se obrigam, na conformidade das estipulações que
mutuamente se outorgam por força deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA
As partes poderão, em comum acordo, instituir cláusulas aditivas ou modificativas ao

presente contrato desde que obedecida a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OITA VA
A Contratada se obriga a atender, imediatamente, todas as solicitações da Contratante,

relativamente aos Serviços Contratados.

CLÁUSULA m!^A
O pagamento será efetuado mensalmente, após a comprovação de que a empresa

contratada está em dia com as obrigações perante  o Sistema de Seguridade Social, mediante a
apresentação das Certidões Negativas de Débitos como o INSS, FGTS e Justiça do Trabalho, no prazo
não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da fatura (nota fiscal), devidamente atestada pelo
setor competente. Será verificada também sua regularidade com os tributos federais

CLÁUSULA DÉCIMA
Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá

restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93, mediante
comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
A execução dos serviços prestados necessário à execução do presente contrato será de

responsabilidade da Contratante

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
A Contratada se compromete, na execução do presente contrato, a observar todas as leis,

regulamentos, normas e princípios jurídicos vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação,
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumi^s, sujeitando-a as penalidades legalmente
estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes.

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 ~ Bairro São José ~ CEP; 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.563.258/0001-03

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
Parágrafo Primeiro;0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ao

contratado à multa de mora, na forma estabelecida  a seguir:
a) 0,3% (três décimos por cento), por dia, sobre  o saldo contratual, a partir do primeiro

diaapós o prazo determinado para execução do objeto deste contrato, até o 30° (trigésimo) dia
consecutivo.

b) 2% (dois por cento), após ultrapassado o prazo da alínea anterior.
Parágrafo Segundo; A referida multa será aplicada independentemente de notificação,

interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com quaisquer pagamentos
que lhes sejam devidos pela contratante.

Parágrafo Terceiro: As multas a que se refere esta cláusula incidem sobre o valor do
contrato e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CÂMARA MUNICIPAL
DE PASTOS BONS-MA, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto; Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CÂMARA
MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA, poderá aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa por atraso a cada 30 (trintas) dias após  o prazo previsto na aiinea “b”, do

Parágrafo Primeiro, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso
não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
e) a aplicação da sanção prevista na alínea “a”, não prejudica a incidência cumulativa das

penalidades das alíneas “b” e “c”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de
reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de
eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo
de 10 (dez) dias úteis.

Parágrafo Quinto: As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, do Parágrafo Quarto,
poderão ser aplicadas conjuntamente com alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no
prazo de 10 (dez) dias úteis.

Parágrafo Sexto; Ocorrendo à inexecução de que trata o Parágrafo Quarto, reserva-se ao
órgão contratante o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela
ordem de classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação - CPL,
para as providências cabíveis.

Parágrafo Sétimo: A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará
sujeita às mesmas condições estabelecidas neste Edital.

Parágrafo Oitavo: A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência
exclusiva da CAMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante,»

independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso\
IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bainx) Slo José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

CNPJ - 03.553.258/0001-03

A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada será realizada através

de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos

princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
Fica eleito o foro da Comarca de Pastos Bons-MA, Estado do Maranhão, para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi
impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais
e jurídicos efeitos.

Pastos Bons-MA, 13 de janeiro de 2023.

VALMIREIS PEREIRA DE SOUZA

Vereador Presidente

CONTRATANTE ^

s. ->

FURTADO E SOl^Z^
VLADIMIR LE:

lEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

T E SOUZA - Rep. Legal
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF n'

n°

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro São José - CEP: 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmaiI.com
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RHCURSOS ORÇAMENTÁRIOS; 01,031.0001.2001.0000CNPJ: 20.140.964/0001-42. Valor do contrato RS 52.548.52 (Cin

quenta e dois mil quinhentos e quarenta e oito reais e cinquenta e dois
centavos). Dotação: UNIDADE GESTORA: 0101 Câmara Munici
pal. PROJFTO/ATIVIDADE: 01 031 0001 2001 0000 Manutenção
da Câmara Municipal. CLASSIFICAÇÃO ECONOMIÇA: 3.3.90.30.00
Material de consumo. Vigência 09 dc fevereiro de 2023 a 31 de dezem
bro de 2023. São João dos Patos - MA. 09 de fevereiro de 2023,

meses.

Manut. das Atividades Administrativas - 3.0.00.00.00 Despesas Cor
rentes - 3.3.00.00.00 Ouras Despesas Correntes
viços de Consultoria. ASSINAM; VLADIMIR LFNIN FURTADO
E SOUZA. OAB/MA n" 9.528 e CPK n” 007.068.583-52,  e Valmi-
reis Pereira de Souza, portador do RG n" 070242832019-7 e CPF n"
522.624.483-53 - Vereador Presidente CONTRATANTE. Vereador

3.3.90.35,00 Ser-

Presidente. 13 de janeio de 2023.

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO

CORDA-MAEXTR.ATO 1)0 CONTR.ATO N" 07/2023-REF.: ADESÃO n" 01 /20
23 - PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS (MA),
através de seu Representante Legal e a empresa :  A CESAR C FER
REIRA - ME. CNPJ n." 03.078.575/0001-15; OBJETO: contratação

de empresa especializada para o fornecimento de pneus e baleria - VA
LOR GLOBAL: RS6.008.00 (seis mil e oito reais/, DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIAOl Poder Legislativo; 011 010100 3.3.90.30.00 MA
TERIAL DE ÇONSUMO - PRAZO DE VIGÊNÇIA; até 31/12/2023
- BASE LEGAL: Lei Federal n" 8.666/93. de 21 de junho de 1993.
Decreto Federa! n" 3.555/2000. de 08 de agosto de 2000 Lei Federal
n” 10.520/2002. de 17 de julho de 2002 - DATA DA ASSINATU
RA: 24 de janeiro de 2023. SIGNATÁRIOS: Câmara Municipal de
PASTOS BONS/MA. através de seu Presidente, o Sr. V.A.LMIREIS
PEREIRA DE SOUZA e a Sr. AUGUSTO CESAR CARVALHO

FERREIRA, portador do CPF n.‘> 475,585.553-53, Pela CONTRA
TANTE; PASTOS BONS MA. 24 de janeiro dc 2023. VALMIRHIS
PEREIRA DE SOUZA. Vereador Presidente.

EXTRATO DE CONTRATO n° 72 / 2023. DISPENSA DE LI

CITAÇÃO N". 06/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 243/
2023

uarda Municipal, através da Secretaria Municipal de Planeja
mento. Orçamento e Gestão - SEPLAN, do município de Barra
do Corda/MA. Dispensa de Licitação N''. 06/2023/MA. Contratado;
F.C. MOTOS LTDA. inscrito no CNPJ n° 04.090.529/0001-90,

Contratante; Secretaria de Municipal de Planejamento Orçamento e
gestão dc Barra do Corda/MA. CNPJ: 06.769.798/0001-17. Valor:
R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) A dotação orçamen
tária será: 04.122.1001.2003.0000- Elemento de Despesa: 4.4.90.52.
Projeto Atividade; 2003. Fonte de recursos: Recursos Ordinários. Vi
gência: Contrato será até 31 de dezembro de 2023, prorrogável por
períodos sucessivos, de acordo com a lei 8,666/93. DATA; Barra do
Corda (MA), 14 dc fevereiro de 2023. ASS: Maria Edilma Ferreira
Miranda. Secretária Municipal de Planejamento Orçamento e gestão
de Barra do Corda - MA.

Barra do Corda MA. OBJETO; Contratação dc empresa

EXTRATO DO CONTRATO N" 08/2023 - REF.; Adesão a Ata de
Registro de Preços n“ 02/2023 - PARTES; CÂMARA MUNICIPAL
DE P.ASTOS BONS (MA), através de seu Representante Legal e a
empresa; M C RIBEIRO, inscrita no CNPJ sob o n" 02.099.824/0001 -
96. sediada na Av. Domingos Sertão, n" 283, São José, CEP: 65.870-
000. Pastos Bons - MA. neste ato representada pelo sócio-adminis-
trador Marquete Coelho Ribeiro portadora do CPF: 293.771.963-53;
OBJETO: contratação de empresa especializada para  o a prestação
dos serviços dc manutenção preventiva e corretiva dc veiculo - VA
LOR GLOBAL: RS4Ü.60Ü.ÜÜ (quarenta mili e seiscentos reais;,
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAOI Poder Legislativo; üll OIOIOU
3.3.90.39,00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - PRA
ZO DE VIGÊNCIA: até 3M2/2023 - BASE LEGAL: Lei Federal n”
8,666/93, de 21 de junho de 1993. Decreto Federal n“ 3.555/2000. de
08 de agosto de 2000 Lei Federal n'’ 10.520/2002, de 17 de julho de

DATA DA ASSINATURA: 24 de janeiro de 2023. SIGNA
TÁRIOS: Câmara Municipal de PASTOS BONS/MA. através de seu
Presidente, o Sr. VALMIREIS PEREIRA DE SOUZA e a Sr. Mar
quete Coelho Ribeiro CPF: 293.771.963-53. Pela CONTRATANTE;
PASTOS BONS/MA, 24 de janeiro de 2023. VALMIRHIS PEREIRA
DE SOUZA. Vereador Presidente.

2002

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DE
AREIA-MA

F.XTR.XTO DE CÜNTR.XTO N“ 33/2023. PROCESSO ADMINIS
TRATIVO N“ 045/2022. PARTES: Prefeitura Municipal de Brejo de
Areia/MA c a Empresa WANDERLEY VIEIRA DE SOUSA CNPJ:
69.391.654 0001 -90. OBJETO: contratação de empresa especializada

Fornecimento de peças automotivas para atender os veículos de
médio e grandes portes pertencentes à Secretaria Municipal

para

pequeno,

dc Educação de Brejo dc Areia MA. VIGÊNCIA: até 31 de dezem
bro de 2023. VALOR DO CONTRATO: RS 653.951.59 (seiscentos
e cinquenta e três mil. novecentos e cinquenta e um reais e cinquen
ta e nove centavos). MODALIDADE; Pregão Eletrônico SRP. com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n" 10.520/02 subsidiariamente
Lei 8.666/93, RECURSOS: 02 05 SEC. DF EDUCAÇÃO. 02 05 05
SECRETARIA DH EDUÇAÇÀO, 12Hducaçào. 12 122 Administração
Geral. 12 122 0120 GESTÃO POLÍTICA DE EDUÇAÇÀO. 12 122
0120 2022 0000 MANUT. DA SEC. EDUCAÇÃO. 3.3.90.30.00 Ma
terial de Consumo. 3.3.90,39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica. 02 07 FUNDO MANUT. EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB.
02 07 07 FUNDO MANUT. EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB, 12
Educação,12 361 Ensino Fundamental. 12 361 0126 DESENVOLVI
MENTO DO ENSINO. 12 361 0126 2043 0000 MANUTENÇÃO DO
FUNDEB - FUNDAMENTAL 30%. 3.3.90.30.00 Material de Consu
mo. 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. FORO:
Fica eleito o Foro de Vitorino Freire. 30/01/2023. MARIA ELZA DA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'' 0201.02/2023 - CONTRATO
N". 01/2023 - INEXIGIBILIDADE N" 01/2023 - PARTES: Câmara
Municipal de Santa Luzia/MA e a a empresa FURTADO  E SOU
ZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA. CNPJ sob o
n" 41.481.551 '0001-00. ESPÉCIE: Prestação de serviços. OBJETO:
Serviços de Consultoria em Jurídica OBJETO; Serviços de Consulto
ria Jurídica. BASE LEGAL: A contratação através de Inexigibilidadc
de Licitação encontra amparo no Art. 25 da Lei Federal n'^ 8.666/93
e suas alterações posteriores, c/c Art. 2° da Lei Federa! n
17 de agosto de 2020. por se tratar dc contratação de serviços técni
cos enumerados no inciso 111 do art. 13 da Lei Federal 8.666/93,
bem como no Art. 25 do Decreto-Lei n" 9.295. de 27 de maio de
1946. com empresa de notória especialização no ramo do objeto cm
questão, mostrando-se inviável a competição. VALOR GLOBAL
DO CONTRATO; RS9.000.00 (nove mil reais) em 12 (doze)parcclas
mensais, totalizando o valor global de RS108.000,00 (cento e oito
mil rcaisiDATA DA ASSINATURA: 13 01/2023. VIGÊNCIA; 12

14,039 de

COSTA MATTAS - Secretária Municipal de Educação.

EXTRATO DE CONTRATO N° 34/2023. PROCESSO ADMINIS
TRATIVO N° 045/2022. PARTES: Prefeitura Municipal de Brejo dc
Areia/MA e a Empresa WANDERLEY VIEIRA DE SOUSA CNPJ:
69.391,654/0001 -90. OBJETO: contratação de empresa especializada
para prestação dc serviços em manutenção dc veículos automotores
de pequeno, médio e grandes portes pcrtencentes à Secretaria Mu
nicipal de Educação de Brejo de Areia MA. VIGÊNCIA; até 31 de
dezembro de 2023. VALOR DO CONTRATO: RS 110.326,94 (cento
c dez mil. trezentos e vinte c seis reais e noventa e quatro centavos).



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
CNPJ - 03.553.258/0001-03

ORDEM DE SERVIÇOS

Ref.: Inexigibilidade n°. 01/2023.

Objeto: Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de

Consultoria Jurídica, a fim de atender a demanda da Câmara Municipal de Pastos Bons.

Travado entre as partes o vínculo contratual, nesta data, AUTORIZO o início do

Serviços de Consultoria Jurídica, a fim de atender a demanda desta Câmara Municipal, pela
empresa FURTADO E SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, situada na Avenida

Domingos Sertão nO3.000, Centro, cidade de Pastos Bons-MA, inscrita no CNPJ sob o n^

41.481.551/0001-00, neste ato representada pelo seu proprietário o Sr. VLADIMIR LENIN

FURTADO E SOUZA, Brasileiro, Divorciado, Advogado, portador da OAB/MA 0° 9.528 e do

CPF no 007.068.583-52, FONE: (98)998847-3527, EMAIL: vladimirfurtado@hotmail.com. no

valor de R$9.000,00 (nove mil reais) mensal, pelo período de 12 (doze) meses. Totalizando

0 valor global de R$108.000,00 (cento e oito mil reais).

Publique-se por afixação no local de costume.

Pastos Bons(MA), 13 de janeiro de 2023.

Valmireis Pereira de Souza

Vereador Presidente

Publicada em 13/01/2023 por afixação no hall da Câmara Municipal e no árrio da Câmara Municipal, em local de amplo c fácil
acesso ao público.

End: Rua Raimundo Evaristo n° 991 - Bairro Sào José - CEP; 65.870-000 -

Pastos Bons - Maranhão

E-mail: cm.pastosbons@gmail.com


